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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
"CJ\S\ ANTONIO OIAS I>i; IIMA"

CNP; iVU7-i:-4<kK/<XK>i-/<>

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: DISPENSA

PROCESSO LICITATÓRIO 12/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA
DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E
SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO

DIGIÍAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. À EFICIÊNCIA
OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE

SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE
SANTA FÉ-PB.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de
Santa Fé e outros - Orçamento 2026
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Objeto da contratação

CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO
ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE

GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA, A EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO
DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO

DE SANTA FÉ - PB.

Planejamento

A solução viável consiste na contratação de pessoa jurídica especializada no
fornecimento/concessão de licença de uso de software de Plataforma
Integrada de Governo Digital, fornecimento e instalação física de Totem
Interativo de autoatendimento, acompanhados da prestação continuada de
serviços de manutenção preventiva, corretiva, atualizações evolutivas e
suporte técnico especializado.

Justificativa que demonstre necessidade da contratação

A presente demanda origina-se da imperiosa necessidade de modernizar a
gestão pública legislativa, promover a transformação digital dos processos
administrativos e expandir os canais de atendimento presencial e remoto aos
cidadãos do município de Bonito de Santa Fé - PB.

A implantação da Plataforma Integrada de Governo Digital em conjunto com
o Totem Interativo atende irgorosamente aos ditames da Lei Federal n°
14.129/2021 (Lei do Governo Digital), da Lei de Acesso à Informação (Lei n°
12.527/2011), da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018 - LGPD)
e das diretrizes e resoluções normativas expedidas pelos órgãos de controle
externo, notadamente o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB),
o Ministério Público da Paraíba (MPPB) e a Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON).

A automatização das rotinas, a digitalização dos processos legislativos e a
disponibilização de terminal interativo de autoatendimento eliminam o uso
excessivo de papel, reduzem custos operacionais e garantem a inclusão digital
dos munícipes que buscam atendimento presencial na sede da Casa
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Legislativa. O monitoramento continuo e a atualização tecnológica

especializada ultrapassam a capacidade operacional da atual estrutura
interna, sendo indispensável o suporte externo para mitigar riscos de
descumprimento legal, rejeição de contas ou sanções institucionais

Levantamento de mercado;

Consultas a contratações similares realizadas por outros entes públicos e
câmaras municipais, pesquisas em painéis de preços governamentais e

cotações com empresas do ramo de Tl/Governo Digital, a fim de obter 0 valor

estimado ou máximo aceitável para a licitação, assegurando a modicidade
tarifária e a economicidade para o erário.

Forma prestação serviço e similares;

A execução dos serviços e fornecimento dos equipamentos/software s deverá
ocorrer de forma contínua e estruturada em etapas predefinidas, combinando
trabalho de campo (in loco) para instalação, montagem e manutenção física
do Totem Interativo, e atividades remotas (gabinete) para parametrização do
software, hospedagem, suporte técnico e monitoramento da plataforma.

Resultado esperado:

Com a contratação da plataforma integrada e do totem interativo, a Câmara
Municipal almeja alcançar os seguintes resultados diretos e mensuráveis:

Modernização e Eilciência Operacional: Transformação digital dos

processos administrativos e legislativos, proporcionando celeridade na

tramitação de matérias e redução substancial do uso de papel.

Acessibilidade e Inclusão Cidadã: Disponibilização de ponto de

autoatendimento interativo (totem) na sede da Câmara, garantindo acesso
facilitado aos serviços públicos e consultas legislativas para toda a população.

Obtenção e Manutenção de Selo de EUevado Nível de Transparência:

Cumprimento integral dos índices do Radar da Transparência Pública

(ATRICON) e metas fixadas pelo TCE/PB e MPPB (Selos Prata/Ouro/Especial).

Eliminação do Risco de Sanções: Prevenção contra bloqueios de repasses,

multas pessoais aos gestores ou emissão de pareceres desfavoráveis na

prestação de contas anual do Poder Legislativo.
Efetividade do Controle Social: Garantia de acesso rápido, intuitivo e

fidedigno ao cidadão, fortalecendo a credibilidade e o dever constitucional de

prestação de contas do Poder Legislativo de Bonito de Santa Fé.
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Comprovações;

As empresas participantes deverão apresentar documentação que comprove

sua capacidade técnica e experiência na prestação dos serviços e fornecimento
dos sistemas contratados, bem como realizar cotações que demonstrem a
compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado.

Conclusão;

Ante os argumentos expostos técnica e juridicamente, atesta-se que a

contratação para concessão completa de software, aquisição única,

manutenção e suporte de plataforma integrada de Governo Digital, e totem
interativo é plenamente viável, oportuna e indispensável. A medida assegura

a conformidade legal e tecnológica da Câmara Municipal de Bonito de Santa
Fé - PB, resguarda a responsabilidade institucional dos gestores e efetiva os
princípios constitucionais da eficiência, modernização e transparência

pública.

/

Laudivania Arruda Pires
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA- DFD

Unidade Demandante: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB

Responsável pela Demanda:
Nome; Laudivania Arruda Pires

Cargo: Secretária Executiva

OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA,
MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E

TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA
OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB.

FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE:
A contratação faz-se estritamente necessária para garantir que a Câmara Municipal promova a
modernização administrativa e a transformação digital de seus serviços, em estrita observância à Lei n®

14.129/2021 (Lei do Governo Digital) e à Lei de Acesso à Informação (Lei n® 12.527/2011).

A implantação da Plataforma Integrada de Governo Digital aliada ao Totem Interativo de
autoatendimento resolve a necessidade de disponibilizar canais eficientes e integrados de atendimento

ao cidadão, tanto no ambiente virtual quanto presencialmente na sede do Poder Legislativo. A
complexidade técnica da infraestrutura de software e hardware, somada á necessidade de atualizações
evolutivas e suporte continuo, exige a contratação de empresa especializada, mitigando riscos
operacionais e suprindo a ausência de equipe técnica própria no quadro efetivo do órgão..

BENEFÍCIOS ESPERADOS:

Disponibilizaçao de Plataforma Integrada de Governo Digital e instalação de Totem Interativo

para autoatendimento presencial dos cidadãos na Casa Legislativa,

Modernização, celeridade e digitalização das rotinas administrativas e do processo legislativo,

reduzindo significativamente o uso de papel e custos operacionais;

Atendimento integral às diretrizes do Governo Digital e aos parâmetros de transparência

pública fixados pelo TCE/PB, MPPB e ATRICON;

Inclusão digital, transparência ativa e ampliação do acesso da população de Bonito de Santa

Fé aos serviços públicos e consultas legislativas;

Garantia de suporte técnico especializado, manutenção preventiva, corretiva e atualizações

continuas das ferramentas tecnológicas.

RELEVÂNCIA DA CONTRATAÇÃO:
A contratação é de suma importância estratégica, legal e social, encontrando-se alinhada ao dever
constitucional de eficiência, transparência e prestação de contas. A solução integrada (plataforma +
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totem) assegura a inclusão de todos os perfis de municipes no acesso à informação, suprindo a limitação
técnica do quadro de servidores efetivos para o desenvolvimento e manutenção dessas soluções,

garantindo total segurança juridica e eficiência administrativa para a gestão do órgão.

CONCLUSÃO:

Conclui-se pela plena viabilidade e urgência da contratação, sendo esta a solução mais adequada,
eficiente e segura para viabilizar a transformação digital, atenderás exigências legais impostas à Câmara
Municipal e garantir a excelência no atendimento presencial e remoto ao cidadão de Bonito de Santa Fé
PB.

Bonito de Santa Fé-PB, 06 de agosto de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária Executiva
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SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO

Excelentíssimo Senhor

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

Presidente da Câmara Municipal

REF; SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO HCITATÓRIO
CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE,
AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA
INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO

À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, Ã EFICIÊNCIA OPERACIONAL E
AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB.

Senhor Presidente,

Com os cumprimentos de estilo, venho solicitar de vossa Senhoria que determine a
realização dos atos administrativos necessários para a abertura de processo licitatório, para

contratação direta devido ao valor legal, por dispensa de licitação, para CONTRATAÇÃO
PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA,
MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO
DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA, Ã EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO
DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE

SANTA FÉ - PB

A realização de procedimento licitatório para a contratação em questão é medida

necessária para assegurar a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, confonne previsto na Lei n® 14.133/2021.

A contratação de empresa especializada permitirá à Administração obter proposta mais
vantajosa, garantindo economicidade e adequada prestação dos serviços.

Além disso, considerando a existência de múltiplos fornecedores no mercado, toma-se

imprescindível a realização de processo competitivo, assegurando igualdade de condições entre
os interessados.

A contratação da concessão completa do software para a plataforma integrada de
governo digital pela Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB se justifica pela necessidade
de modernização administrativa e eficiência operacional do órgão. Com a implementação de
um portal institucional, transparência pública, processo legislativo digital e interação com o
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cidadão, a Câmara poderá otimizar seus processos internos, facilitar o acesso à informação

pública e fortalecer o controle social, promovendo uma gestão mais transparente e participativa.

Além disso, a disponibilização de canais de comunicação multiplataforma, como

aplicativos móveis e totens interativos, permitirá que a população tenha acesso às infonnações
e serviços da Câmara de fonna mais ágil e acessível. Dessa forma, a concessão do software

contribuirá para a modernização do serviço público, aprünorando a prestação de serviços à
comunidade e fortalecendo a democracia participativa no município de Bonito de Santa Fé-PB.

Ademais, a terceirização do serviço demonstra-se indispensável diante da ausência de

servidores no quadro efetivo com fonnação específica e disponibilidade exclusiva para
auditarem e monitorarem a platafonna de fonna ininterrupta, tomando a contratação de
assessoria técnica a solução mais eficiente, econômica e juridicamente segura para resguardar

a Administração Pública e garantir o pleno acesso à infonnação pelo cidadão.

Considerando que o município de Bonito de Santa Fé confonne a lei ainda pennite a
realização de procedimento presenciai, ressalvado que 0 mesmo tenho a abertura das propostas
filmada com áudio e video.

A abertura do processo licitatório demonstra o compromisso da gestão com a boa
governança, o planejamento eficiente e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos,
assegurando o atendimento das necessidades institucionais de fonna regular, contínua e
eficiente.

Encaminho junto a este expediente a vossa senhoria para que detenníne a contratação
dos seiAÚços acima descritos, nas exatas quantidades e especificações no Tenno de Referência
anexo a este com valores após realização de pesquisas de preços por meio de sistema de
pesquisa eletrônicas assim como manda a nova lei 14.133/21.

Bonito de Santa Fé - PB, 06 de agosto de 2026.

Atenciosamente,

lújmi
Laudivania Arruda Pires

Secretária Executiva
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COTACOES
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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

RUA JOSÉ ARRUDA DE SOUSA, SN - CENTRO - CEP: 58960-000 ■ BONITO DE SANTA FÉ\PB CNPJ: 12.722.468/0001-79
Tel: (83) 3490-1251 - Email: contato@cmbsf.pb.gov.br - Site: https://cmbsf.pb.gov.br/home/

BONITO DE
SANTA FÉ

RESUMO GERAL DO MAPA DE PREÇO INICIAL
N®; 2026.08.01-0002 - DATA: 04/08/2026

ESPECIFICAÇÃO/OBJETO: CONCESSÃO DE SOFTWARE CONCESSÃO COMPLETA DO SOFTWARE AQUISIÇÃO ÚNICA. MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL,
CONTEMPLANDO PORTAL INSTITUCIONAL, TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, PROCESSO LEGISLATIVO DIGITAL, INTERAÇÃO COM O CIDADÃO E DISPONIBILIZAÇÃO MÚLTICANAL WEB, APLICATIVO MÓVEL
ANDROID E lOS, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE BONITO DE SANTA FÉ - PB

LOTE 01

Valor totalValor médioUníd. de medida QuantidadeItem Descrição do item

CONCESSÃO DE SOFTWARE CONCESSÃO COMPLETA DO SOFTWARE AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE
DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL LEX GOV, CONTEMPLANDO PORTAL INSTITUCIONAL,

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, PROCESSO LEGISLATIVO DIGITAL, INTERAÇÃO COM O CIDADÃO E DISPONIBIUZAÇÃO
MÚLTICANAL WEB, APLICATIVO MÓVEL ANDROID E lOS, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB

35.660.9335.660,93UNIDADE 11

35.660,93TOTAL LOTE 01:

35.660,93TOTAL GERAL;

OBS: Registramos que na confecção do presente mapa, são considerados apenas os preços unitários das coletas de preços apresentadas.

CERTIFICO, na qualidade de sen/ldor público municipal, e no uso das atribuições a mim conferidas, que nesta data procedí à pesquisa de preços no mercado com as empresas acima.

Bonito de Santa Fé-PB, 4 de Agosto de 2026.

Laudlvania Arruda Pires

Secretária

Págína(s): 1 de 2aContratação



CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

RUA JOSÉ ARRUDA DE SOUSA, SN ■ CENTRO ■ CEP: 58960-000 ■ BONITO DE SANTA FÉy=B CNPJ: 12.722.468/0001-79
Tel: (83) 3490-1251 - Email: contato@cmbsf.pb.gov.br - Site: https://cmbsf.pb.gov.bf/home/

eoNiTODE
SANTA FÉ

MAPA DE PREÇO ■ DETALHAMENTO POR COLETA INICIAL
N°; 2026.08.01-0002 - DATA: 04/08/2026

LOTE 01 - ITEM: CONCESSÃO DE SOFTWARE - UNID. MEDIDA.; UNIDADE

Valor total R$Valor Unit R$' Fornecedor Quant.Pesq. Coleta

CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS 32.561.421 32.561.42MMS SOLUCOES E CONSULTORIA LTDA-CNPJ/CPF: 320313700001821

35.652,5035.652.50COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP -

CNPJ/CPF: 62577929000135

12 CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS 38.768,8838.768,88WJ SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA-CNPJ/CPF: 05116014000199 13

Média de preço unit: 35.660,93Média de preço unit: 35.660,93Quantidade de pesquisas: 3

Página(B); 2 de 2aContratação



CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FE

RUA JOSÉ ARRUDA DE SOUSA, SN - CENTRO - CEP: 58960-000 - BONITO DE SANTA FÉ\PB CNPJ:
12,722.468/0001-79

Tel: (83) 3490-1251 - Email: contato@ctnbsf.pb,gov,br - Site: https://cmbsf,pb.gov,br/home/

BONITO DE
SANTA FÉ

RESULTADO POR ITEM

CONCESSÃO DE SOFTWARE

Valor (R$)ORDEM CNPJ/CPF Credor

MMS SOLUCOES E CONSULTORIA LTDA 32.561,421 32.031,370/0001-82

62.577.929/0001-35 COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 35.652,502

WJ SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA 38.768,883 05.116.014/0001-99

●Ccntratação Pag: 1 de 1
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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA,
MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E

TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, Ã
EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB, conforme natureza,

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

LOTE ÚNICO

VALOR DE

REFERÊNCIADESCRIÇÃOITEM UNID QUANT.

SOFTWARE (Níicleo da Plataforma):

Núcleo (motor) de software da plataforma,
compreendendo backend, banco de dados,

painel administrativo (backoffi ce),
módulo de Gestão Eletrônica de

Documentos do Portal do Parlamentar

(GED Parlamentar), camada de integração
e interoperabilidade (APls), mecanismos
de segurança da informação e demais

componentes estruturantes responsáveis
por garantir a integração nativa entre o
Portal Institucional (SITE), o Aplicativo
Móvel (APP) e o equipamento e software
do Totem Interativo (TOTEM),

UND 011

1

R$35.660,93

SITE (Portal Institucional):
Portal institucional web da Câmara

Municipal, contemplando Home, área
Institucional, Mesa Diretora e Vereadores,

Comissões, Processo Legislativo, Sessões,
Plenárias, Transparência Pública (receitas,
despesas, licitações com integração PNCP,
contratos, RH, diárias, patrimônio e

prestação de contas). Diário Legislativo,
Legislação,

2 UND 0!

Participação Popular,

Ouvidoria Legislativa, e-SlC, TV Câmara,
Dados Abertos. Serviços ao Cidadão e
Portal do Parlamentar.
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APP (Aplicativo Móvel do Cidadão -

iOS e Android)

Aplicativo móvel nativo, disponível para
iOS e Android, com autenticação segura
(CPF, gov.br, biometria), acesso integral às
funcionalidades do Portal Institucional,

notitl cações multicanais, busca global,
atendimento inteligente por IA e recursos
de acessibilidade.

3 UND 01

TOTEM (Equipamento Físico +

Software Integrado)
Fornecimento, em regime de aquisição
definitiva, do equipamento físico
(hardware) de totem interativo de
autoatendimento — incluindo gabinete,
tela touchscreen de 43 polegadas,

personalizado com a identidade visual da
Câmara —, já instalado e integrado ao

respectivo software de operação, sendo
este último não um sistemaautônomo,mas

a própria plataforma (o mesmo núcleo de
dados e funcionalidades do SOFTWARE e

do APP), adaptada à interface de
autoatendimento, contemplando serviços
rápidos (protocolo, ouvidoria, e-SIC,
emissão e validação de comprovantes),
acesso às demais funcionalidades do

UND 014

Portal, integração com 0 aplicativo móvel
via QR Code, administração remota do
equipamentoe recursos de acessibilidade.

VALOR DE REFERENCIA: R$ 35.660,93

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos
termos do artigo 23 da Lei n® 14.133/2021, constain dos autos do processo de Dispensa.
O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 75°, inciso II,
da Lei n° 14.133/2021.

O prazo de vigência do contrato será determinado por 12 (doze) meses, a contar da data da

assinatura do contrato, com data expressa em contrato, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021,
em especial ao art. 107 da mesma lei.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.

A contratação da concessão completa do software para a plataforma integrada de governo digital pela
Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB se justifica pela necessidade de modernização
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administrativa e eficiência operacional do órgão. Com a implementação de um portal institucional,
transparência pública, processo legislativo digital e interação com o cidadão, a Câmara poderá otimizar
seus processos internos, facilitar o acesso à informação pública e fortalecer o controle social,
promovendo uma gestão mais transparente e participativa.
Além disso, a disponibilização de canais de comunicação multiplataforma, como aplicativos móveis e

totens interativos, permitirá que a população tenha acesso às informações e serviços da Câmara de forma
mais ágil e acessivel. Dessa forma, a concessão do software contribuirá para a modernização do serviço
público, aprimorando a prestação de serviços à comunidade e fortalecendo a democracia participativa

no município de Bonito de Santa Fé -
PB.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO.

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo CONTRATADO estão
previstos no edital.

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo CONTRATADO serão de acordo com
o descrito neste edital e Termo de Referência.

DA REALIZAÇÃO FORNECIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

- Do regime de licenciainento, da integração entre módulos e das responsabilidadesgerais:

Licenciamento defi nitivo de plataforma de Governo Digital integrada, contemplando sistema web

(Portal Institucional), aplicativo móvel e software para uso em totem interativo, destinados à ampliação
do acesso da população aos serviços legislativos, aos canais institucionais e às informações públicas.

Disponibilização de aplicativo móvel (APP), nas versões iOS, Android e responsiva para web, com
acesso integral às funcionalidades da plataforma, incluindo consulta de leis e projetos, tramitação
legislativa, ouvidoria, e-SIC, protocolos digitais, acompanhamento de solicitações e interação com a
Câmara.

Fornecimento, em regime de aquisição defi nitiva, do equipamento físico (hardware) de totem
interativo de autoatendimento, já instalado e integrado ao respectivo software de operação, este último
correspondente à própria plataforma, no mesmo núcleo de dados e funcionalidades do Aplicativo Móvel
(APP), adaptada à interface de autoatendimento, permitindo consulta pública simplifí cada e acessível a
informações legislativas, abertura e acompanhamento de protocolos, acesso à ouvidoria, ao e-SIC e aos
demais serviços digitais, sendo de responsabilidade da CONTRATADAo fornecimento, a instalação e

a garantia técnica do equipamento físico do totem, cabendo à CONTRATANTE, tão somente, a
disponibilização do espaço físico adequado, do ponto de energia elétrica e da conectividade de rede
necessários à instalação, bem como a guarda e a segurança patrimonial do equipamento após a
instalação.
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Integração entre todos os módulos da solução. Portal Institucional, Aplicativo Móvel, equipamento
e software do Totem Interativo e 0 módulo de Gestão Eletrônica de Documentos do Portal do

Parlamentar (GED Parlamentar), garantindo padronização, interoperabilidade, segurança da informação
e centralização da gestão documental e operacional legislativa.

Prestação de serviços de implantação, parametrização, treinamento de usuários, suporte técnico e
manutenção corretiva da plataforma licenciada, nos termos e prazos fixados.

Garantia técnica do Totem (aparelho) de 90 dias, e suporte técnico e hospedagem/banco de dados
pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto, incluídas no valor

da aquisição; a continuidade da hospedagem e do suporte técnico após esse período, indispensável à
operação on-line ininterrupta da plataforma, poderá ser objeto de instrumento contratual complementar
ou de nova contratação, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da propriedade permanente e
irrevogável da licença de uso já adquirida.

- Do SOFTWARE— Núcleo da Plataforma(Sistema Base):

Núcleo (motor) de software da plataforma, responsável pela lógica de negócio, pelo processamento
de dados e pela integração nativa entre o Portal Institucional (SITE), o Aplicativo Móvel (APP) e 0
Software do Totem Interativo (TOTEM), garantindo unicidade de dados e consistência de informações
entre os três canais de atendimento.

Painel administrativo (backoffice) para gestão de conteúdo institucional, cadastro e manutenção de
matérias legislativas, parlamentares, comissões, sessões e demais informações públicas, com controle
de perfis de acesso, permissões granulares e trilha de auditoria.

Banco de dados estruturado da plataforma, com rotinas periódicas de becape (backup), redundância
e mecanismos de recuperação de dados, assegurando a integridade e a disponibilidade das informações
armazenadas.

Mecanismos de segurança da informação, incluindo controle de acesso, autenticação multifator.
criptografia de dados em trânsito e em repouso, registro de logs de auditoria e conformidade com a Lei
n° 13.709/2018 (LGPD).

Motor de busca textual e semântica, com suporte a reconhecimento óptico de caracteres (OCR) e a
recursos de inteligência artificial, utilizado de forma transversal pelos três canais de atendimento (SITE,
APP e TOTEM).

Infraestrutura de hospedagem, dimensionada para suportar 0 tráfego simultàieo dos três canais de
atendimento, com disponibilidade minima definida em nível de serviço (SLA).

- Do SITE — Portal Institucional (Site Web):

Página inicial (Home) comhero institucional (video institucional, jargão, pesquisa global e por voz,
botões de acesso rápido à transparência, ao processo legislativo, às sessões ao vivo, à ouvidoria, ao e-

RiraJ<>*r Amrda d*- Sru«a. a/n. (Vritro, ÍVirát/>ílr Sane4 fir, PR ● OFP ^ S hr



O

ESTAIXJDA paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA A>rr0N10 DIAS Dl- UMA"

CNPJ 12.722^68/0001-79

SIC e aos serviços ao cidadão), serviços rápidos, destaques institucionais, área de participação popular,

transparência em destaque, agenda legislativa, banners institucionais e rodapé com informações de
contato, mapa do site, acessibilidade, LGPD e dados abertos.

Área institucional, contemplando história, simbolos ofi ciais, competências institucionais, estrutura

administrativa (organograma), legislaturas e presidentes históricos, perguntas frequentes, base legal,
contato institucional (endereço, telefone, e-mail, horário de funcionamento, redes sociais) e informações
de proteção de dados pessoais (política de privacidade, encarregado de dados, tratamento e
consentimento de cookies).

Módulo de Mesa Diretora e Vereadores, com perfí 1 individual de cada parlamentar (foto, biografi
a, contato, partido, mandato, redes sociais, projetos apresentados, indicações, requerimentos, moções,
votações, presença em sessões, agenda parlamentar, gabinete e assessores), composição histórica da
Mesa, bancadas partidárias, frentes parlamentares e histórico de parlamentares.

Módulo de Comissões (permanentes, temporárias, CPI e especiais), com página individual
contendo membros, presidente, relator, competências, projetos vinculados, pareceres, reuniões, atas,
agenda, documentos, histórico e controle de presença dos membros.

Módulo de Processo Legislativo, contemplando o cadastro e a tramitação de projetos de lei, projetos

complementares, resoluções, decretos legislativos, emendas, indicações, moções, requerimentos,
pareceres, vetos, substitutivos e redações finais, com busca textual, reconhecimento óptico de caracteres
(OCR), busca semântica por inteligência artificial, filtros avançados, versionamento, histórico de
alterações, relacionamento entre normas, exportação em PDF, CSV e JSON, disponibilizaçào de API
legislativa, assinatura digital e certificação ICP-Brasil.

Módulo de Sessões Plenárias (ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas), com
ordem do dia, pautas, atas, votações, controle de presença parlamentar, resultados de votação,

transmissão ao vivo e arquivo de vídeo e áudio, transcrição por inteligência artificial, legendas, tradução
em Libras, cortes de vídeo, indexação temporal, downloads e calendário de sessões.

Módulo de Diário Legislativo, com consulta de edições, busca textual e OCR, categorização,
assinatura digital e certifi cação ICP-Brasil, histórico de publicações, disponibilização via RSS,
exportações e versionamento.

Módulo de Legislação, contemplando Lei Orgânica, Regimento Interno, leis ordinárias e
complementares, resoluções, decretos legislativos, portarias, instruções normativas, códigos municipais
e consolidação normativa, com busca textual, OCR, versionamento, controle de revogações,
relacionamento entre normas, exportações, downloads e disponibilização de API.

Módulo de Transparência Pública estruturado em: receitas (transferências recebidas, duodécimo,
séries históricas); despesas (empenhos, liquidações, pagamentos, favorecidos, fornecedores, despesas
parlamentares e de gabinete); licitações (editais, avisos, dispensas, inexigibilidades, atas, resultados,
PCA, ETP e termo de referência); contratos (vigentes, encerrados, aditivos, apostilamentos, fiscais e
execução financeira); recursos humanos (servidores efetivos, comissionados, estagiários, terceirizados.
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remuneração, lotação, cargos e concursos), diárias e passagens; patrimônio (imóveis, frota, bens móveis
e inventário); prestação de contas (RGF, balanço geral, parecer do TCE e prestação anual); dados abertos
(CSV, JSON, XLSX e APIs); mecanismos de controle social (audiências públicas, consultas públicas,
participação popular e orçamento participativo); e painel (dashboard) de transparência com indicadores,
gráficos, séries históricas e exportações.

Módulo de e-SIC (Serviço de Informação ao Cidadão), com apresentação do serviço e da base legal
(Lei n® 12.527/2011), abertura de novo pedido de informação com upload de anexos e emissão de

protocolo e comprovante em PDF, consulta de pedidos com status, linha do tempo e histórico, recursos

administrativos, perguntas frequentes, estatísticas públicas, tratamento de informações sigilosas e painel
(dashboard) de acompanhamento.

Módulo de Ouvidoria Legislativa, com apresentação do serviço, pesquisa de satisfação,
competências e base legal, abertura de manifestações (denúncia, reclamação, sugestão, elogio,

solicitação ou manifestação anônima) com upload de anexos e emissão de protocolo e comprovante,
consulta de manifestações com status, linha do tempo e histórico, avaliação do atendimento, estatísticas
públicas e painel (dashboard) de acompanhamento.

Módulo de Participação Popular, contemplando audiências públicas, consultas públicas, tribuna

popular, sugestão legislativa, enquetes públicas, projetos participativos, inscrição para uso da palavra
no plenário, comentários em matérias legislativas, demandas coletivas, orçamento participativo e
conselhos municipais.

Módulo TV Câmara, com transmissão ao vivo, sessões gravadas, programas institucionais,
entrevistas, podcasts, cortes parlamentares, integração com canal do YouTube, arquivo multimídia,
agenda de transmissões e galeria de videos.

Módulo de Dados Abertos, com disponibilização de APls públicas, exportação em CSV, JSON e

XLSX, catálogo de conjuntos de dados (dataseís), documentação de APIs. webhooks e licenciamento
de dados, em conformidadecom a Lei n° 12.527/2011.

Módulo de Serviços ao Cidadão, contemplando carta de serviços, protocolo eletrônico, consulta de
protocolos, agendamento de atendimento, solicitações digitais, emissão de certidões, validação e
verificação de autenticidade de documentos, perguntas frequentes, atendimento on-line e canal
institucional de WhatsApp.

Portal do Parlamentar, de acesso restrito aos vereadores e servidores autorizados mediante

autenticação, contemplando gabinete digital, processos internos, protocolos, assinatura digital, módulo
de Gestão Eletrônica de Documentos (GED Parlamentar), agenda parlamentar, documentos internos,
fluxo de trabalho (workflow) legislativo, comunicação interna e notificações.

- Do APP — Aplicativo Móvel do Cidadão (iOS e Android):

Tela inicial (home), com serviços favoritos, protocolos recentes, notificações e pendências, atalhos
rápidos, noticias legislativas, sessões ao vivo, agenda legislativa, projetos e transparência em destaque.
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busca global, dados pessoais, documentos, endereços e configurações de conta.

Módulo de Processo Legislativo, espelhando as funcionalidades do Portal Institucional, incluindo
tramitação de matérias, busca textual, OCR, busca semântica por IA, linha do tempo legislativa,
download, compartilhamento, favoritos e alertas de tramitação.

Módulo de Sessões Plenárias, com transmissão ao vivo e sessões gravadas, ordem do dia, pautas,

atas, controle de presença, resultados e painel de votações, transcrição por IA, legendas, tradução em
Libras, agenda de sessões, favoritos e notificação de sessão ao vivo.

Módulos de Vereadores e Comissões, com perfil parlamentar completo, bancadas partidárias,
frentes parlamentares, possibilidade de favoritar parlamentares e receber alertas, e módulo de comissões
com membros, competências, pareceres, reuniões, atas e agenda.

Módulo de Transparência Pública, espelhando a estrutura do Portal Institucional: receitas, despesas,
licitações, contratos, recursos humanos, diárias, patrimônio, prestação de contas, dados abertos, painel
(dashboard) do cidadão e exportações em CSV, PDF e JSON.

Módulos de Diário Legislativo e Legislação, com consulta e busca textual, OCR, categorias,
disponibilização via RSS, downloads, favoritos, assinatura digital, certificação ICP-Brasil,
versionamento e controle de revogações.

Módulos de Participação Popular, Ouvidoria Legislativa e e-SIC, contemplando audiências e
consultas públicas, tribuna popular, sugestão legislativa, enquetes, orçamento participativo, conselhos
municipais, abertura e acompanhamento de manifestações de ouvidoria e de pedidos de informação (e-
SIC), com upload de anexos, protocolos, linha do tempo, histórico e avaliação do atendimento.

Módulos de TV Câmara e Dados Abertos, com sessões ao vivo e gravadas, podcasts, entrevistas,

integração com canal do YouTube, disponibilização de APIs públicas e exportação de dados em CSV,
JSON e XLSX.

Módulos de Busca Global e Atendimento Inteligente, com pesquisa textual e por voz, OCR, busca
semântica por inteligência artificial, filtros avançados, chatbot com IA, assistente virtual, atendimento

inteligente via WhatsApp e triagem automática de demandas.

Módulo de Acessibilidade e Segurança, com VLibras, alto contraste, fonte ajustável, leitor de texto,
comandos de voz, conformidade com as diretrizes WCAG, audiodescrição. Libras, modo idoso e

navegação por teclado; e, em segurança, autenticação multifator, criptografia, biometria, auditoria de
acessos, registro (log) de segurança, gestão de consentimentos LGPD e política de privacidade.

- Do TOTEM — Equipamento Físico e Software Integrado:

Esclarecimento quanto à natureza do produto: 0 TOTEM compreende 0 fornecimento conjunto e
indissociável (I) do equipamento físico (hardware) de autoalendimentoe (II) do software nele instalado,
sendo este último não um sistema autônomo e independente, mas sim a própria plataforma, o mesmo
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núcleo de dados, regras de negócio e funcionalidades do SOFTWARE e do APP, adaptada à interface
de operação por toque (touchscreen) em ambiente de autoatendimento público.

Especificações mínimas do equipamento físico; estrutura em g^inete robusto, resistente a uso

público intensivo e a tentativas de vandalismo; tela touchscreen de, 43 polegadas, com resolução Full
HD ou superior; sistema operacional Android; conectividade Wi-Fi e Ethernet; fonte de alimentação
com proteção elétrica adequada (esíabilizador/nobreak); e conformidade com os parâmetros de

acessibilidade aplicáveis (altura e disposição adequadas ao uso por pessoas com defí ciência ou
mobilidade reduzida, cadeirantes, nos termos daNBR9050).

Tela inicial com identidade visual da Câmara, banner institucional, exibição de sessões ao vivo,

atalhos rápidos, busca global e por voz, QR Codes de acesso ao aplicativo do cidadão e ao portal
institucional, seleção de idiomas, recursos de acessibilidade, noticias e agenda legislativas e avisos
públicos.

Módulo de serviços rápidos, permitindo consultar e abrir protocolo, registrar manifestação de
ouvidoria e pedido de e-SlC, emitir, validar e imprimir comprovantes, e consultar sessões, projetos de
lei, vereadores, votações, diário legislativo e informações de transparência, com emissão de QR Code
de serviços.

Módulos de Processo Legislativo, Sessões Plenárias, Vereadores e Comissões, espelhando as
funcionalidades do Portal Institucional, adaptadas ao ambiente de autoatendimento, com opção de envio
por e-mail de atas, pautas e perfis parlamentares, e emissão de QR Code de sessão.

Módulos de Transparência Pública, Diário Legislativo e Legislação, espelhando a estrutura do
Portal Institucional, com opção de exportação de dados em CSV, PDF e JSON.

Módulos de Participação Popular, Ouvidoria Legislativa e e-SÍC, com abertura e consulta de
manifestações e pedidos de informação, upload de anexos, emissão de protocolos e comprovantes, linha
do tempo de tramitação e estatísticas públicas.

Módulos de Serviços ao Cidadão, TV Câmara e Busca Global, contemplando carta de serviços,
protocolo eletrônico, emissão de certidões, validação de documentos, exibição de sessões ao vivo e
gravadas, e pesquisa textual, por voz e semântica por inteligência artificial.

Módulo de acessibilidade,com VLibras,alto contraste,fonte ampliada, leitor de texto, navegação

simplificada. Libras em vídeo, audiodescrição, conformidade com as diretrizes WCAG, navegação por
teclado e modo idoso.

Módulo de administração remota do totem, contemplando gestão de sessões e limpeza automática,
tempo limite (timeout) de inatividade, monitoramento e atualização remotos, registro (log) de auditoria,
painel operacional, diagnóstico remoto, controle de dispositivos, gestão de filas e modo de manutenção.

Módulo de segurança, com encerramento automático de sessão, proteção de dados pessoais,
criptografia, auditoria de acessos, conformidade com a LGPD, bloqueio de uso abusivo, registro (log)

im9UMi



o

J

nSTADO I>A PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONlO DIAS líf; UMA"

CNPj r2.722.468/0001-79

de segurança, mascaramento de dados sensíveis e política de privacidade.

Fica expressamente consignado que 0 fornecimento, a instalação e a garantia técnica do
equipamento fisico (hardware) do totem interativo, pelo prazo minimo 90 (noventa) dias contados do
recebimento definitivo, são de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE,tão

somente, a disponibilização do espaço fisico adequado, do ponto de energia elétrica e da conectividade
de rede necessários à instalação, bem como a guarda, a segurança patrimonial e a manutenção física do
equipamento após 0 decurso do prazo de garantia

O prazo de realização serviço é de imediato, em conformidade com o este Termo de Referência.

A entrega dos bens será realizada no endereço do órgão, cumprindo a demanda solicitada

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou
equipe de fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de ocorrências na
execução do contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prej uizos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou ein parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
estipulado de acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorretaexecuçãodo contrato.

Obrigações da contratante.

São obrigações da Contratante:

Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde
que atendidas às formalidades pactuadas;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel cumprimento do contrato, bem como
local, adequado para realização dos serviços e acessos a documentação sempre que solicitada pelo
CONTRATADO para que possa efetuar suas obrigações;

Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo
a mais ampla e completa fiscalização, 0 que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;

/tu t>r»tro, |W>rv(tn Sania Vr. PH - ryp çivjúcneeo -Rit4 Amida



O

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA A>JTONIO DIAS DJ; I.IMA"

CNFJ 12.722^68/<xx>i-79

Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de servidor indicado
para esse fim, notificando ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, 0 que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;

Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabiveis;

A contratante poderá adquirir os itens separadamente e em épocas distintas, não sendo realizada
aquisição imediata.

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente após a realização dos serviços, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei n® 14.133/2021;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

Efetuar a realização dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência;

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes serviços que venha a serem causados pela má
execução dos serviços;

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execuçãodo contrato;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 0 objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) sobre 0 motivo para a não realização
dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

Manter, durante toda a vigência das obrigações de garantia, suporte e hospedagem, as condições de
habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório (art. 92, XVI, da Lei n° 14.133/2021);

Indicar preposto para representá-ladurante a execuçãodo contrato;

Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, conforme erros que
venha a cometer contado da data de recebimento da solicitação da CONTRATANTE;
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Os serviços poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações;

Executar diretamente o objeto, sem a transferência de responsabilidadesou subcontraíaçõesnão
autorizadas pelo CONTRATANTE;

O prazo para a realização dos serviços é imediato após a assinatura do contrato conforme solicitado pela
CONTRATANTE, em conformidade com o este Termo de Referência.

A realização dos serviços deve serem executados juntos a esta CASA, de acordo com o pedido sempre
que solicitado pela CONTRATANTE;

Realizar os serviços de acordo com termo de referência, arcando com qualquer custo advindo do

transporte e quaisquer gastos relativo ao procedimento da realização dos serviços. Sendo inclusive pode
ser conforme solicitado pela CONTRATANTE em finais de semana, feriados e até em horários
noturnos;

Obrigações de suporte técnico, garantia e disponibilidade:

1) Disponibilizar e manter em pleno funcionamento os sistemas e equipamentos contratados. Portal
Institucional, aplicativo móvel e equipamento/software do totem interativo, sempre que demandado pela

CONTRATANTE, assegurando suporte técnico e manutenção corretiva em dias úteis, em horário
comercial, podendo, mediante solicitação formal da CONTRATANTE, realizar atendimentos em
horários excepcionais, incluindo períodos noturnos, sábados, pontos facultativos e feriados.

2) Prestar os serviços de implantação, parametrização, treinamento de usuários e suporte técnico
corretivo pelo prazo minimo de garantia de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do
objeto, sem custo adicional para a CONTRATANTE.

3) Manter a hospedagem e o banco de dados da plataforma pelos primeiros 12 (doze) meses, contados
do recebimento definitivo, período incluído no valor da aquisição; a continuidade da hospedagem e do

suporte técnico após esse prazo, indispensável à operação on-line ininterrupta do sistema, poderá ser
objeto de instrumento complementar ou de nova contratação, sem prejuízo da propriedade permanente
da licença de uso adquirida pela CONTRATANTE.

4) Atender, quando formalmente solicitado, à execução de atividades técnicas nas dependências da
CONTRATANTE, exclusivamente para fins de suporte técnico, diagnóstico, correção de falhas,

manutenção e garantia do adequado funcionamento da solução contratada, não abrangendo o
desenvolvimento, a implantação, a customização ou a implementação de novas funcionalidades,

módulos ou requisitos não previstos no objeto contratado.

5) Fornecer, instalar e prestar garantia técnica do equipamento físico (hardware) do totem interativo
pelo prazo minimo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, incluindo a reposição de
peças e componentes defeituosos, sem custo adicional para a CONTRATANTE, ressalvados os danos
comprovadamente decorrentes de mau uso, vandalismo ou caso fortuito/força maior não imputáveis á
CONTRATADA.
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6) Executar os serviços com recursos próprios, responsabilizando -se integralmente por despesas com

equipe técnica, deslocamentos, equipamentos e infraestrutura tecnológica indispensáveis à execução,
incluída a aquisição, a instalação e a garantia técnica do equipamento físico (hardware) do totem
interativo, ressalvada a disponibilização, pela CONTRATANTE, do espaço físico, do ponto de energia
elétrica e da conectividade de rede necessários à instalação.

7) Disponibilizar orientação técnica aos servidores designados pela CONTRATANTE, sempre que
necessário à adequada utilização da solução.

8) Corrigir as falhas técnicas identificadas nos sistemas dentro de prazos razoáveis, previamente
acordados com a CONTRATANTE,observados níveis de serviço compatíveis com a criticidade da
demanda.

9) Realizar as atualizações técnicas e legais necessárias à manutenção da conformidade dos sistemas,
sempre que houver alterações normativas ou evoluções tecnológicas relevantes, durante 0 período de
garantia e suporte.

Manter rotinas periódicas de becape (backup) das informações armazenadas nos sistemas sob10)
sua responsabilidade, assegurando mecanismos de recuperação de dados.

DO PAGAMENTO.

O pagamento será realizado no prazo de 30 dias, após a realização dos serviços, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, sempre após a realização do evento.

Os valores serão pagos correspondentes a cada item individual conforme proposta apresentada, somando
assim o valor total da proposta.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota físcal ou fatura no momento em que 0 órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade físcal quanto à inadimplência da
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir 0 recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123/2006, não sofreráa retençãotributáriaquanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, 0 pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 0 prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

DO REAJUSTE.

Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7® da Lei n® 14.133/2021.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

Caso o índice est^elecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.
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ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

O custo estimado da contratação é de R$ 35.660,93 (Trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta reais e

noventa e três centavos).

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Recursos Próprios do Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé, para 0 exercício no ano de 2026. Essas

despesas fazem parte do Plano Plurianual de Despesas do municipio. O pagamento correrá por conta do
orçamento vigente:
Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros- Orçamento2026.

FONTE DO TERMO DE REFERENCIA.

Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do

processo, encaminhado pelos setores competentes.

VALIDADE DA PROPOSTA

A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias.

CRITÉRIOS PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço filohal.

Bonito de Santa Fé-Paraíba, 06 de agosto de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária Executiva

●● Amidj» «/n. Ontro, Santa Fé>. PB ● CFP T ..dRiiajr



O

a

KSTAIWíDA PARAÍRA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA A>rr0N10 DIAS Dl: UMA’

CNPJ 1^.722^68/0001-79

AUTORIZAÇÃO

Vistos Etc.

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, conforme Lei n° 14.133/2021 e

posteriores alterações, bem como, repasso o processo a análise do setor financeiro para declarar a

disponibilidade para fins de pagamento de CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA

DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA

INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO

FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE BONITO DE SANTA FÉ - PB

Atenciosamente,

Bonito de Santa Fé-PB, 10 de agosto de 2026.

(T

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA DE BONITO DE SANTA FÉ
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PREVISÃO FINANCEIRA/ORÇAMENTARIA

Aberto processo para CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE,

AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE

GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO

ADMINISTRATIVA, Ã EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO

CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

- PB, declaro que as despesas orçadas, pelo preço anexo aos autos, pode ser enquadrado

como previsto na lei orçamentária anual, em 2026, relativo a manutenção das atividades desta

unidade, declarando que há previsão financeira para sua liquidação futura por meio de

recursos próprios.

Bonito de Santa Fé - PB, 10 de agosto de 2026.
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DISPENSA Ng 012/2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ-PB, por meio do setor de licitação, com

representante designado pela portaria anexa aos autos, torna público aos interessados que realizará

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, POR LOTE para

CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E

SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO

CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB, com

fundamento legal no art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021, e, no que couberem, as disposições da Lei

Complementar Federai n.2 123/06, RESOLUÇÃO N2 001/2024, bem como as exigências estabelecidas

neste Editai, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir;

DATA LIMITE PARA

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS

DIA 17 DE AGOSTO DE 2026

ÀS 11:30.

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

DIA 18 DE AGOSTO DE 2026

ÀS 09:30.

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

HORÁRIO DE ABERTURA

PROPOSTAS

LOCAL E ENDEREÇO
ELETRÔNICO PARA O

RECEBIMENTO DAS

PROPOSTAS

CÂMARA MUNCIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB
Rua José Arruda de Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé-PB.

https://www.cmbsf.pb.gov.brSITE

1. DO OBJETO:

1.1. A presente dispensa de licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO

COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA

INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO

ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB.

1.2. As especificações do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhadas no

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por global, considerado o menor dispêndio

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei ns 14.133/2021, e observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DOS ELEMENTOS PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

2.1. Aos participantes serão fornecidos os seguinteselementos que integram este Edital para todos os

fins e efeitos:

2.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA- ESPECIFICAÇÕES;

2.1.2. ANEXO II ■ MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

2.1.3. ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

3. DO SUPORTE LEGAL:

3.1. Esta Dispensa de Licitação reger-se-á pela Lei Federal ns 14.133, de is de abril de 2021, na Lei

Complementar Federa! n.s 123/06, resolução municipal, e legislações pertinentes, consideradas as

alterações posteriores das referidas normas, que ficam fazendo partes integrantes deste Edital,

independente de transcrição.

4. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
4.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as

necessidades da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé/PB, está abaixo indicado e será considerado

a partir do contrato:

> Início: Imediato

^ Conclusão: 12 (DOZE) MESES.

4.2. O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondenteTermo de

Referência - Anexo I.

4.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado por 12 (Doze) meses, a contar

da data da assinatura do contrato.

4.4. As despesas decorrentes do objeto desta dispensa de licitação, correrão por conta da seguinte

dotação orçamentária;

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta

dispensa que preencherem todas as exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de

Referência, bem como comprovem sua qualificação mediante a apresentação da documentação

exigida.

5.1.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o protocolo da proposta de dispensa a

sede da Câmara Municipal, até a data limite citada no preâmbulo deste edital (le pagina)

5.1.2. Os concorrentes deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento

convocatório
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5.2. Não poderão participar desta dispensa:

I. Empresas que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s)

anexo(s};

II. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta,

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federai, bem como as que estejam punidas com suspensão

do direito de contratar;

III. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública;

IV. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da dispensa, bem assim

a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

V. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

VI. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 99 e 14 da Lei nS 14.133/2021;

VII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nS 746/2014-TCU-Plenário).

6. DO INGRESSO NA DISPENSA E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:

6.1. O ingresso do prestador na disputa da dispensa se dará mediante envio da Proposta de Preço EM

ENVELOPE LACRADO, seguindo os serviços planilhados no anexo 1 deste edital.

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Edital, redigida em papel

timbrado do interessado, de maneira clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em

estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas

demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando,

obrigatoriamente:

^ a) Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone;

r- b) Preços de acordo com os praticados no mercado, só reajustáveis na forma da lei, com

valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em

algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

> c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

6.3. A proposta compreende a integralidade de todos os custos, inclusive para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na

data de entrega das propostas.

6.4. A proposta de preço apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, devendo o preço ofertado corresponder

rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.
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6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 0 proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos.

6.8. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será

desconsiderada julgando-se pela desclassificação.

6.9. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo

obedecer ao valor estipulado pela administração.

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamentopor sobrepreço na execução do contrato.

7. DO PRAZO E ENVIO DA PROPOSTA;

7.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data

de publicação do AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA.

7.1.1. Limite para apresentação da Proposta de Preços; 18/08/2026.

7.2. O prestador de serviço interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará a Câmara Municipal mediante protocolo, sediada na R. José Arruda de Sousa, s/n. Centro,

Bonito de Santa Fé, PB, a respectiva proposta de preço e os documentos de habilitação,

preferencialmente fazendo referência ao EDITAL DE DISPENSA NS 00012/2026, conforme ANEXO deste

edital.

7.2.1. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar, por razão de não ter enviado os

documentos relativos à habilitação junto com a proposta de preços, terá um prazo de 24 (vinte e

quatro) horas para encaminha-los, via e-mail ou entregue mediante protocolo no Departamento de

Licitação, a contar da publicação do resultado.

7.3. Uma vez enviada ou protocolada a proposta de preço, os prestadores de serviço NÃO poderão

retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

7.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no Sítio Eletrônico da

Câmara Municipal.
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8. DA HABILITAÇÃO:

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas -CNEP;

8.1,2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça;

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidadeadministrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.1.4.2. A tentativa de burla poderá ser verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros;

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

8.1.4.4. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com

o órgão que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Agente de Contratação

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens

a seguir, para fins de habilitação:

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - Para fins de habilitação jurídica, os interessados deverão

apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação do mesmo:

8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual -CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer,

no caso de dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que caracterizem a pessoa

indicada como administrador. No caso societário em que todos forem administradores.
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será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este considerado como

representante da empresa naquela oportunidade);

8.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

8.2.1.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nS 5.764, de 1971;

8.2.1.6.1. Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante

da entidade, atualizado na época da licitação.

8.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

8.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

8.2.2. HABIUTACÃO FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA - Para fins de habilitação reativa à

regularidade fiscal social e trabalhista, os interessados deverão apresentar os seguintes

documentos sob pena de inabilitação da não apresentação do mesmo, em conformidade ao

disposto no Art. 68, da Lei Federal n” 14.133, de 21 de abril de 2021:

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02/10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera l da Fazenda Nacional.

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns

5.452/1943;

8.2.2.5. Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa

for sediada;
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8.2.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa Junto aos

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for

sediada;

8.2.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitaçao, ainda que assegurado o prazo para apresentação de certidões

válidas;

8.2.2.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

8.2.2.8.1. Todavia, a não apresentação das certidões, mesmo caso ME/EPP a

tornará inabilitada.

8.2.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei;

8.2.3. HABILITAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA - Para fins de habilitação reativa da Qualificação

econômico-financeira, conforme disposto no Art. 69, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de

2021, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos sob pena de inabilitaçâo da

não apresentação do mesmo, em conformidade ao disposto no Art. 68, da Lei Federal n° 14.133,

de 21 de abril de 2021:

8.2.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei

n2 11,101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.2.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judiciai ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art, 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Para fins de habilitação relativo à Qualificação Técnica, os

interessados deverão apresentar os seguintes documentos sob pena de inabilitaçâo da não

apresentaçãodo mesmo, em conformidadeao disposto no Art. 67, da Lei Federal n° 14.133, de 21

de abril de 2021.

8.2.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
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8.2.5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEIVIENTARES - Para fins de habilitação os interessados deverão

apresentar os seguintes documentos complementares sob pena de inabilitação da não

apresentação do mesmo:

8.2.5.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no

máximo 30 (trinta)dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço

eletrônico: https://certidoes-aDf.apps.tcu.gov.br/

8.2.5.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções

cabíveis;

8.2.5.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário,

servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou

administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos

termos do Artigo 9S, § is, da Lei Federa! n8 14.133/2021;

8.2.5.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de

licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante;

8.2.5.5. Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei n8 14.133/2021, que não

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7”, da

Constituição Federal;

8.2.5.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigois e

no Inciso III, do Artigo 5®, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da

Lei n8 14.133/2021;

8.2.5.7. Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o

poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021;

8.2.6. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES. EXEGÍVEIS NOS TERMOS DA LC m 123/2006 -

Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 38 da Lei 123/06, se for o caso,

sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,

tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal

comprovação poderá serfeita através da apresentação de qualquerum dos seguintesdocumentos,

a critério do licitante:

8.2.6.1. Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,

devidamente habilitado, de que é ME, EPP ou MEi e não se encontra em nenhuma das

situações do § 4S, Artigo 39, da Lei Complementar Federal n9 123/2006 e está apto a
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usufruir do tratamento estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal ns

123/2006;

8.2.6.2. Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na

forma da legislação pertinente.

9. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Nota Fiscal e a

tramitação do Processo para instrução e liquidação, para ocorrer no prazo de trinta dias, de forma

mensal, após os serviços prestados, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, carga ou

descarga, via sistema bancário.
9.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

9.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

9.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.3.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

9.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

9.3.4.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nS 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

9.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

vinculadas ao objeto licitado (art. 145, caput da Lei ns 14.133/2021).

lO.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10,1. O procedimentoserá divulgadono Sítio Eletrônicoda Câmara.

10.2. O agente de contratação poderá verificar a autenticidade da documentação obrigatória,

constante no item 8 deste Edital, mediante consulta, nos sítios oficiais, na base de dados dos órgãos e

entidades emissores de certidões, constituindo a verificação meio legal de prova, para fins de

habilitação.

10,2.1. Se a documentação de habilitação não estiver completa e regular ou contrariar

qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a participante será desclassificada, convocando-se a

próxima colocada.

10.2.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Câmara Municipal poderá:

10.2.2.1.

10.2.2.2.

Republicar o presente aviso com uma nova data;

Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso;

As providências dos subitens 10.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento

10.2.2.3.

10.3.

de quaisquer prestadores de serviço interessados (procedimento deserto).

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Câmara Municipal na respectiva notificação.

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara Municipal poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.
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10.6. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente justificado.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Câmara Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação,

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso

10.9. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

10.10. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal ns 14.133/21.

10.11. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.

10.12. A empresa não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

10.13. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação

integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste

Edital e Termo de Referência.

Bonito de Santa Fé - PB, 12 de agosto de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

1.1. CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA,
MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM

INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO
FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE

SANTA FÉ - PB, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

LOTE ÚNICO

VALOR DE

REFERÊNCIA
DESCRIÇÃOITEM UNID QUANT.

SOFTWARE (Núcleo da Plataforma):

Núcleo (motor) de software da

plataforma, compreendendobackend,

banco de dados, painel administrativo

(backoffi ce), módulo de Gestão
Eletrônica de Documentos do Portal

do Parlamentar (GED Parlamentar),
camada

interoperabilidade (APIs), mecanismos

de segurança da informação e demais

componentes

responsáveis por garantir a integração
nativa entre o Portal Institucional

de integração e
1 UND 01

estruturantes

1

R$ 35.660,93

(SITE), O Aplicativo Móvel (APP) e o

equipamento e software do Totem

Interativo (TOTEM).

SITE (Portal Institucional):
Portal institucional web da Câmara

Municipal, contemplando Home, área

Institucional, Mesa Diretora e Vereadores,

Comissões, Processo Legislativo, Sessões,

Plenárias, Transparência Pública (receitas,

despesas, licitações com integração PNCP,

contratos, RH, diárias, patrimônio e

prestação de contas). Diário Legislativo,

Legislação,

2 UND 01

Participação Popular,
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Ouvidoria Legislativa, e-SIC, TV Câmara,

Dados Abertos, Serviços ao Cidadão e
Portal do Parlamentar.

APP (Aplicativo Móvel do Cidadão - íOS e

Android)

Aplicativo móvel nativo, disponível para

iOS e Android, com autenticação segura

(CPF, gov.br, biometria), acesso integral às

funcionalidades do Portal Institucional,

notifi cações multicanais, busca global,

atendimento inteligente por IA e recursos
de acessibilidade.

3 UND 01

TOTEM (Equipamento Físico + Software

Integrado)

Fornecimento, em regime de aquisição

definitiva, do equipamento físico

(hardware) de totem interativo de

autoatendimento — incluindo gabinete,

tela touchscreen de 43 polegadas,

personalizado com a identidade visual da

Câmara —, já instalado e integrado ao

respectivo software de operação, sendo

este último não um sistema autônomo,

mas a própria plataforma (o mesmo
núcleo de dados e funcionalidades do

SOFTWARE e do APP), adaptada à

interface de autoatendimento,

contemplando serviços rápidos

(protocolo, ouvidoria, e-SIC, emissão e

validação de comprovantes), acesso às

demais funcionalidades do Portal,

integração com o aplicativo móvel via QR

Code, administração remota do

equipamento e recursos de acessibilidade.

4 UND 01

VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 35.660,93

1.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência,

nos termos do artigo 23 da Lei n? 14.133/2021, constam dos autos do processo do Dispensa.
1.2. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 68, da

Lei n2 14.133/2021.
1.3.

assinatura do contrato, com data expressa em contrato, prorrogável na forma da Lei ns 14.133/2021,

em especial ao art. 107 da mesma lei.

O prazo de vigência do contrato será determinado por 12 (doze) meses, a contar da data da
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A aquisição compreende, ainda, o fornecimento do equipamento físico (hardware) do totem1.4.

interativo, a infraestrutura tecnológica necessária à execução do objeto, os serviços de implantação,

parametrização, treinamento de usuários, suporte técnico e a hospedagem/banco de dados pelos

primeiros 12 (doze) meses.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO.
2.1.

Preliminar, partes integrais deste processo.

AJustificativa para a contratação está presente tanto na solicitação quanto no Estudo Técnico

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
3.1. As exigências de habilitaçãojurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital.

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo com o
descrito neste edital e Termo de Referência.

4. EIVTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. Do regime de licenciamento, da integração entre módulos e das responsabilidades gerais:

4.1.1. Licenciamento defi nitivo de plataforma de Governo Digital integrada, contemplando sistema

web (Portal Institucional), aplicativo móvel e software para uso em totem interativo,

destinados à ampliação do acesso da população aos serviços legislativos, aos canais

institucionais e às informações públicas.

4.1.2. Disponibilização de aplicativo móvel (APP), nas versões iOS, Android e responsiva para web,

com acesso integral às funcionalidades da plataforma, incluindo consulta de leis e projetos,

tramitação legislativa, ouvidoria, e-SIC, protocolos digitais, acompanhamento de solicitações

e interação com a Câmara.

4.1.3. Fornecimento, em regime de aquisição defi nitiva, do equipamento físico (hardware) de totem

interativo de autoatendimento, já instalado e integrado ao respectivo software de operação,

este último correspondente à própria plataforma, no mesmo núcleo de dados e

funcionalidades do Aplicativo Móvel (APP), adaptada à interface de autoatendimento,

permitindo consulta pública simplifi cada e acessível a informações legislativas, abertura e

acompanhamento de protocolos, acesso à ouvidoria, ao e-SIC e aos demais serviços digitais,

sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento, a instalação e a garantia técnica

do equipamento físico do totem, cabendo à CONTRATANTE, tão somente, a disponibilização

do espaço físico adequado, do ponto de energia elétrica e da conectividade de rede

necessários à instalação, bem como a guarda e a segurança patrimonial do equipamento após

a instalação.

4.1.4. Integração entre todos os módulos da solução. Portal Institucional, Aplicativo Móvel,

equipamento e software do Totem Interativo e o módulo de Gestão Eletrônica de Documentos

do Portal do Parlamentar (GED Parlamentar), garantindo padronização, interoperabilidade,

segurança da informação e centralização da gestão documental e operacional legislativa.
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4.1.5. Prestação de serviços de implantação, parametrização, treinamento de usuários, suporte

técnico e manutenção corretiva da plataforma licenciada, nos termos e prazos fixados.

4.1.6. Garantia técnica do Totem (aparelho) de 90 dias, e suporte técnico e hospedagem/banco de

dados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto,

incluídas no valor da aquisição; a continuidade da hospedagem e do suporte técnico após esse

período, indispensável à operação on-line ininterrupta da plataforma, poderá ser objeto de

instrumento contratual complementar ou de nova contratação, a critério da CONTRATANTE,

sem prejuízo da propriedade permanente e irrevogável da licença de uso já adquirida.

4.2. Do SOFTWARE — Núcleo da Plataforma (Sistema Base):

4.2.1. Núcleo (motor) de software da plataforma, responsável pela lógica de negócio, pelo

processamento de dados e pela integração nativa entre o Portal Institucional (SITE), o

Aplicativo Móvel (APP) e o Software do Totem Interativo (TOTEM), garantindo unicidade de

dados e consistência de informações entre os três canais de atendimento.

4.2.2. Painel administrativo (backoffice) para gestão de conteúdo institucional, cadastro e

manutenção de matérias legislativas, parlamentares, comissões, sessões e demais

informações públicas, com controle de perfis de acesso, permissões granulares e trilha de
auditoria.

4.2.3. Banco de dados estruturado da plataforma, com rotinas periódicas de becape (backup),

redundância e mecanismos de recuperação de dados, assegurando a integridade e a

disponibilidade das informações armazenadas.

4.2.4. Mecanismos de segurança da informação, incluindo controle de acesso, autenticação

multifator, criptografia de dados em trânsito e em repouso, registro de logs de auditoria e

conformidade com a Lei n® 13.709/2018 (LGPD).

4.2.5. Motor de busca textual e semântica, com suporte a reconhecimento óptico de caracteres

(OCR) e a recursos de inteligência artificial, utilizado de forma transversal pelos três canais de

atendimento (SITE, APP e TOTEM).

4.2.6. Infraestrutura de hospedagem, dimensionada para suportar o tráfego simultâneo dos três

canais de atendimento, com disponibilidade mínima definida em nível de serviço (SLA).

4.3. Do SITE — Portal Institucional (Site Web);

4.3.1. Página inicial (Home) com hero institucional (vídeo institucional, jargão, pesquisa global e por

voz, botões de acesso rápido à transparência, ao processo legislativo, às sessões ao vivo, à

ouvidoria, ao e-SIC e aos serviços ao cidadão), serviços rápidos, destaques institucionais, área

de participação popular, transparência em destaque, agenda legislativa, banners institucionais

e rodapé com informações de contato, mapa do site, acessibilidade, LGPD e dados abertos.

4.3.2. Área institucional, contemplando história, símbolos ofi ciais, competências institucionais,

estrutura administrativa (organograma), legislaturas e presidentes históricos, perguntas

frequentes, base legal, contato institucional (endereço, telefone, e-mail, horário de

funcionamento, redes sociais) e informações de proteção de dados pessoais (política de

privacidade, encarregado de dados, tratamento e consentimento de cookies).

4.3.3. Módulo de Mesa Diretora e Vereadores, com perfi I individual de cada parlamentar (foto,

biografi a, contato, partido, mandato, redes sociais, projetos apresentados, indicações,

requerimentos, moções, votações, presença em sessões, agenda parlamentar, gabinete e
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assessores), composição histórica da Mesa, bancadas partidárias, frentes parlamentares e

histórico de parlamentares.

4.3.4. Módulo de Comissões (permanentes, temporárias, CPI e especiais), com página individual

contendo membros, presidente, relator, competências, projetos vinculados, pareceres,

reuniões, atas, agenda, documentos, histórico e controle de presença dos membros.

4.3.5. Módulo de Processo Legislativo, contemplando o cadastro e a tramitação de projetos de lei,

projetos complementares, resoluções, decretos legislativos, emendas, indicações, moções,

requerimentos, pareceres, vetos, substitutivos e redações finais, com busca textual,

reconhecimento óptico de caracteres (OCR), busca semântica por inteligência artificial, filtros

avançados, versionamento, histórico de alterações, relacionamento entre normas, exportação

em PDF, CSV e JSON, disponibilização de APl legislativa, assinatura digital e certificação ICP-
Brasil.

4.3.6. Módulo de Sessões Plenárias (ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas), com

ordem do dia, pautas, atas, votações, controle de presença parlamentar, resultados de

votação, transmissão ao vivo e arquivo de vídeo e áudio, transcrição por inteligência artificial,

legendas, tradução em Libras, cortes de vídeo, indexação temporal, downloads e calendário
de sessões.

4.3.7. Módulo de Diário Legislativo, com consulta de edições, busca textual e OCR, categorizaçâo,

assinatura digital e certifi cação ICP-Brasil, histórico de publicações, disponibilização via RSS,

exportações e versionamento.

4.3.8. Módulo de Legislação, contemplando Lei Orgânica, Regimento Interno, leis ordinárias e

complementares, resoluções, decretos legislativos, portarias, instruções normativas, códigos

municipais e consolidação normativa, com busca textual, OCR, versionamento, controle de

revogações, relacionamento entre normas, exportações, downloads e disponibilização de APl.

4.3.9. Módulo de Transparência Pública estruturado em: receitas (transferências recebidas,

duodécimo, séries históricas); despesas (empenhos, liquidações, pagamentos, favorecidos,

fornecedores, despesas parlamentares e de gabinete); licitações (editais, avisos, dispensas,

inexigibilidades, atas, resultados, PCA, ETP e termo de referência); contratos (vigentes,

encerrados, aditivos, apostilamentos, fiscais e execução financeira); recursos humanos

(servidores efetivos, comissionados, estagiários, terceirizados, remuneração, lotação, cargos e

concursos); diárias e passagens; patrimônio (imóveis, frota, bens móveis e inventário);

prestação de contas (RGF, balanço geral, parecer do TCE e prestação anual); dados abertos

(CSV, JSON, XLSX e APIs); mecanismos de controle social (audiências públicas, consultas

públicas, participação popular e orçamento participativo); e painel (dashboard) de

transparência com indicadores, gráficos, séries históricas e exportações.

4.3.10. Módulo de e-SlC (Serviço de Informação ao Cidadão), com apresentação do serviço e da base

legal (Lei n^ 12.527/2011), abertura de novo pedido de informação com upload de anexos e

emissão de protocolo e comprovante em PDF, consulta de pedidos com status, linha do tempo

e histórico, recursos administrativos, perguntas frequentes, estatísticas públicas, tratamento

de informações sigilosas e painel (dashboard) de acompanhamento.

4.3.11. Módulo de Ouvidoria Legislativa, com apresentação do serviço, pesquisa de satisfação,

competências e base legal, abertura de manifestações (denúncia, reclamação, sugestão,

elogio, solicitação ou manifestação anônima) com upload de anexos e emissão de protocolo e
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comprovante, consulta de manifestações com status, linha do tempo e histórico, avaliação do

atendimento, estatísticas públicas e painel (dashboard) de acompanhamento.

4.3.12. Módulo de Participação Popular, contemplando audiências públicas, consultas públicas,

tribuna popular, sugestão legislativa, enquetes públicas, projetos participativos, inscrição para

uso da palavra no plenário, comentários em matérias legislativas, demandas coletivas,

orçamento participativo e conselhos municipais.

4.3.13. Módulo TV Câmara, com transmissão ao vivo, sessões gravadas, programas institucionais,

entrevistas, podcasts, cortes parlamentares, integração com canal do YouTube, arquivo

multimídia, agenda de transmissões e galeria de vídeos.

4.3.14. Módulo de Dados Abertos, com disponibilização de APls públicas, exportação em CSV, JSON e

XLSX, catálogo de conjuntos de dados (datasets), documentação de APls, webhooks e

licenciamento de dados, em conformidade com a Lei ns 12.527/2011.

4.3.15. Módulo de Serviços ao Cidadão, contemplando carta de serviços, protocolo eletrônico,

consulta de protocolos, agendamento de atendimento, solicitações digitais, emissão de

certidões, validação e verificação de autenticidade de documentos, perguntas frequentes,

atendimento on-line e canal Institucional de WhatsApp.

4.3.16. Portal do Parlamentar, de acesso restrito aos vereadores e servidores autorizados mediante

autenticação, contemplando gabinete digital, processos internos, protocolos, assinatura

digital, módulo de Gestão Eletrônica de Documentos (GED Parlamentar), agenda parlamentar,

documentos internos, fluxo de trabalho (workflow) legislativo, comunicação interna e

notificações.

4.4. Do APP — Aplicativo Móvel do Cidadão (iOS e Android):

4.4.1. Tela inicial (home), com serviços favoritos, protocolos recentes, notificações e pendências,

atalhos rápidos, notícias legislativas, sessões ao vivo, agenda legislativa, projetos e

transparência em destaque, busca global, dados pessoais, documentos, endereços e

configurações de conta.

4.4.2. Módulo de Processo Legislativo, espelhando as funcionalidades do Portal Institucional,

incluindo tramitação de matérias, busca textual, OCR, busca semântica por IA, linha do tempo

legislativa, do\wnload, compartilhamento, favoritos e alertas de tramitação.

4.4.3. Módulo de Sessões Plenárias, com transmissão ao vivo e sessões gravadas, ordem do dia,

pautas, atas, controle de presença, resultados e painel de votações, transcrição por IA,

legendas, tradução em Libras, agenda de sessões, favoritos e notificação de sessão ao vivo.

4.4.4. Módulos de Vereadores e Comissões, com perfil parlamentar completo, bancadas partidárias,

frentes parlamentares, possibilidade de favoritar parlamentares e receber alertas, e módulo

de comissões com membros, competências, pareceres, reuniões, atas e agenda.

4.4.5. Módulo de Transparência Pública, espelhando a estrutura do Portal Institucional: receitas,

despesas, licitações, contratos, recursos humanos, diárias, patrimônio, prestação de contas,

dados abertos, painel (dashboard) do cidadão e exportações em CSV, PDF e JSON.

4.4.6. Módulos de Diário Legislativo e Legislação, com consulta e busca textual, OCR, categorias,

disponibilização via RSS, downloads, favoritos, assinatura digital, certificação ICP-Brasil,

versionamento e controle de revogações.

4.4.7. Módulos de Participação Popular, Ouvidoria Legislativa e e-SIC, contemplando audiências e

consultas públicas, tribuna popular, sugestão legislativa, enquetes, orçamento participativo.
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conselhos municipais, abertura e acompanhamento de manifestações de ouvidoria e de

pedidos de informação (e-SIC), com upload de anexos, protocolos, linha do tempo, histórico e

avaliação do atendimento.

4.4.8. Módulos de TV Câmara e Dados Abertos, com sessões ao vivo e gravadas, podcasts,

entrevistas, integração com canal do YouTube, disponibilização de APIs públicas e exportação

de dados em CSV, JSON e XLSX.

4.4.9. Módulos de Busca Global e Atendimento Inteligente, com pesquisa textual e por voz, OCR,

busca semântica por inteligência artificiai, filtros avançados, chatbot com IA, assistente virtual,

atendimento inteligente via WhatsApp e triagem automática de demandas.

4.4.10. Módulo de Acessibilidade e Segurança, com VLibras, alto contraste, fonte ajustável, leitor de
texto, comandos de voz, conformidade com as diretrizes WCAG, audiodescrição, Libras, modo

idoso e navegação por teclado; e, em segurança, autenticação multifator, criptografia,

biometria, auditoria de acessos, registro (log) de segurança, gestão de consentimentos LGPD

e política de privacidade.

4.5. Do TOTEM — Equipamento Físico e Software Integrado:

4.5.1. Esclarecimento quanto à natureza do produto; o TOTEM compreende o fornecimento

conjunto e indissociável (I) do equipamento físico (hardware) de autoatendimento e (II) do

software nele instalado, sendo este último não um sistema autônomo e independente, mas

sim a própria plataforma, o mesmo núcleo de dados, regras de negócio e funcionalidades do

SOFTVYARE e do APP, adaptada à interface de operação por toque (touchscreen) em ambiente

de autoatendimento público.

4.5.2. Especifi cações mínimas do equipamento físico: estrutura em gabinete robusto, resistente a

uso público intensivo e a tentativas de vandalismo; tela touchscreen de, 43 polegadas, com

resolução Full HD ou superior; sistema operacional Android; conectividade Wi-Fi e Ethernet;

fonte de alimentação com proteção elétrica adequada (estabilizador/nobreak); e

conformidade com os parâmetros de acessibilidade aplicáveis (altura e disposição adequadas

ao uso por pessoas com defi ciência ou mobilidade reduzida, cadeirantes, nos termos da NBR

9050).

4.5.3. Tela inicial com identidade visual da Câmara, banner institucional, exibição de sessões ao vivo,

atalhos rápidos, busca global e por voz, QR Codes de acesso ao aplicativo do cidadão e ao

portai institucional, seleção de idiomas, recursos de acessibilidade, notícias e agenda

legislativas e avisos públicos.

4.5.4. Módulo de serviços rápidos, permitindo consultar e abrir protocolo, registrar manifestação de

ouvidoria e pedido de e-SIC, emitir, validar e imprimir comprovantes, e consultar sessões,

projetos de lei, vereadores, votações, diário legislativo e informações de transparência, com

emissão de QR Code de serviços.

4.5.5. Módulos de Processo Legislativo, Sessões Plenárias, Vereadores e Comissões, espelhando as

funcionalidades do Portal Institucional, adaptadas ao ambiente de autoatendimento, com

opção de envio por e-mail de atas, pautas e perfis parlamentares, e emissão de QR Code de
sessão.

4.5.6. Módulos de Transparência Pública, Diário Legislativo e Legislação, espelhando a estrutura do

Portal Institucional, com opção de exportação de dados em CSV, PDF e JSON.
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4.5.7. Módulos de Participação Popular, Ouvidoria Legislativa e e-SIC, com abertura e consulta de

manifestações e pedidos de informação, upload de anexos, emissão de protocolos e

comprovantes, linha do tempo de tramitação e estatísticas públicas.

4.5.8. Módulos de Serviços ao Cidadão, TV Câmara e Busca Global, contemplando carta de serviços,

protocolo eletrônico, emissão de certidões, validação de documentos, exibição de sessões ao

vivo e gravadas, e pesquisa textual, por voz e semântica por inteligência artificial.

4.5.9. Módulo de acessibilidade, com VLibras, alto contraste, fonte ampliada, leitor de texto,

navegação simplificada. Libras em vídeo, audiodescrição, conformidade com as diretrizes

WCAG, navegação por teclado e modo idoso.

4.5.10. Módulo de administração remota do totem, contemplando gestão de sessões e limpeza

automática, tempo limite (timeout) de inatividade, monitoramento e atualização remotos,

registro (log) de auditoria, painel operacional, diagnóstico remoto, controle de dispositivos,

gestão de filas e modo de manutenção.

4.5.11. Módulo de segurança, com encerramento automático de sessão, proteção de dados pessoais,

criptografia, auditoria de acessos, conformidade com a LGPD, bloqueio de uso abusivo,

registro (log) de segurança, mascaramento de dados sensíveis e política de privacidade.

4.5.12. Fica expressamente consignado que o fornecimento, a instalação e a garantia técnica do

equipamento físico (hardware) do totem interativo, pelo prazo mínimo 90 (noventa) dias

contados do recebimento definitivo, são de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo à

CONTRATANTE, tão somente, a disponibilizaçâo do espaço físico adequado, do ponto de

energia elétrica e da conectividade de rede necessários à instalação, bem como a guarda, a

segurança patrimonial e a manutenção física do equipamento após o decurso do prazo de

garantia.

4.6. O prazo de realização serviço é de imediato, em conformidade com o este Termo de Referência.

4.7. A entrega dos bens será realizada no endereço do órgão, cumprindo a demanda solicitada.

4.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou

equipe de fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de ocorrências

na execução do contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

estipulado de acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

4.11. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

5.1. São obrigaçõesda Contratante;
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada

fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei ns 14.133/2021;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
6.1 Efetuar a realização dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência;

6.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes serviços que venha a serem causados pela má

execução dos serviços;

6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato;

6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;

6.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) sobre o motivo para a não

realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

6.6 Manter, durante toda a vigência das obrigações de garantia, suporte e hospedagem, as condições

de habilitação e qualificação exigidas no certame iicitatório (art. 92, XVI, da Lei nS 14.133/2021);

6.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6,8 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, conforme erros

que venha a cometer contado da data de recebimento da solicitação da CONTRATANTE;

6.9 Os serviços poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações;

6.10 Executar diretamente o objeto, sem a transferência de responsabilidades ou subcontratações não

autorizadas pelo CONTRATANTE;

6.11 O prazo para a realização dos serviços é imediato após a assinatura do contrato conforme

solicitado pela CONTRATANTE, em conformidade com o este Termo de Referência.

6.12 A realização dos serviços deve serem executados juntos a esta CASA, de acordo com o pedido

sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

6.13 Realizar os serviços de acordo com termo de referência, arcando com qualquer custo advindo do
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transporte e quaisquer gastos relativo ao procedimento da reaiizaçio dos serviços. Sendo inclusive

pode ser conforme solicitado pela CONTRATANTE em finais de semana, feriados e até em horários

noturnos;

6.14 Obrigações de suporte técnico, garantia e disponibilidade:

1) Disponibilizar e manter em pleno funcionamento os sistemas e equipamentos contratados, Portal

institucional, aplicativo móvel e equipamento/software do totem interativo, sempre que

demandado pela CONTRATANTE, assegurando suporte técnico e manutenção corretiva em dias

úteis, em horário comercial, podendo, mediante solicitação formal da CONTRATANTE, realizar

atendimentos em horários excepcionais, incluindo períodos noturnos, sábados, pontos facultativos

e feriados.

2) Prestar os serviços de implantação, parametrização, treinamento de usuários e suporte técnico

corretivo pelo prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo

do objeto, sem custo adicional para a CONTRATANTE.

3} Manter a hospedagem e o banco de dados da plataforma pelos primeiros 12 (doze) meses,

contados do recebimento definitivo, período incluído no valor da aquisição; a continuidade da

hospedagem e do suporte técnico após esse prazo, indispensável à operação on-line ininterrupta

do sistema, poderá ser objeto de instrumento complementar ou de nova contratação, sem prejuízo

da propriedade permanente da licença de uso adquirida pela CONTRATANTE.

4) Atender, quando formalmente solicitado, à execução de atividades técnicas nas dependências da

CONTRATANTE, exclusivamente para fins de suporte técnico, diagnóstico, correção de falhas,

manutenção e garantia do adequado funcionamento da solução contratada, não abrangendo o

desenvolvimento, a implantação, a customização ou a implementação de novas funcionalidades,

módulos ou requisitos não previstos no objeto contratado.

5) Fornecer, instalar e prestar garantia técnica do equipamento físico (hardware) do totem interativo

pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, incluindo a reposição

de peças e componentes defeituosos, sem custo adicional para a CONTRATANTE, ressalvados os

danos comprovadamente decorrentes de mau uso, vandalismo ou caso fortuito/força maior não

imputáveis à CONTRATADA.

6) Executar os serviços com recursos próprios, responsabilizando -se integralmente por despesas com

equipe técnica, deslocamentos, equipamentos e infraestrutura tecnológica indispensáveis à

execução, incluída a aquisição, a instalação e a garantia técnica do equipamento físico (hardware)

do totem interativo, ressalvada a disponibilizaçâo, pela CONTRATANTE, do espaço físico, do ponto

de energia elétrica e da conectividade de rede necessários à instalação.

7) Disponibilizar orientação técnica aos servidores designados pela CONTRATANTE, sempre que

necessário à adequada utilização da solução.

8) Corrigir as falhas técnicas identificadas nos sistemas dentro de prazos razoáveis, previamente

acordados com a CONTRATANTE, observados níveis de serviço compatíveis com a criticidade da
demanda.

9) Realizar as atualizações técnicas e legais necessárias à manutenção da conformidade dos sistemas,

sempre que houver alterações normativas ou evoluções tecnológicas relevantes, durante o período
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de garantia e suporte.

10) Manter rotinas periódicas de becape (backup) das informações armazenadas nos sistemas sob sua

responsabilidade, assegurando mecanismos de recuperação de dados.

As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de tributos,

requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o
termo de contrato.

7. DASUBCONTRATAÇÃO.
7.1. Não será admitida a subcontrataçãodo objeto licitatório. Salvo, prévia autorização da contratante

nos limites legais da 14.133/21.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCAUZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
9.1. Nos termos do art. 117 Lei n2 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, com registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei ns 14.133/2021.

9.3. O representante da Administração terá registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando informações importantes, como datas, nome dos funcionários

eventualmente envolvidos em casos que mereçam averiguação, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

9.4. O gestor de contrato será auxiliado pelos órgãos de assessora mento jurídico e de controle interno

da Administração.

9.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que

tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 -

Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).

9.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que

possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

10. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado, sempre após a realização das entregas.
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10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

10.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

10.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

10.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementarn^ 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

10.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11. DO REAJUSTE.

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada à data

do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §72 da Lei n2 14.133/2021.

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
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11.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

11.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 14.133/2021, a Contratada que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

Justificado;

12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei ns 12.846/2013.

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidadecivil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) Multa, de 5% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente,

a multa passará a ser de 10%;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n2 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999,

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido

procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos

na Dívida Ativa e cobrados Judidalmente.

12.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no

sistema do PORTAL UTILIZADO, será promovido a comunicação pelo DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA

PARAÍBA, por locai incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do feito.

RiuJo»r Arruda de »/n. Cmiro, Bonito de Sants Hé, PB - CEP <;tlo*x>-ooo — ?on« .5400-11^1, — e-mail^contíloW-
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12,6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, este órgão público poderá cobrar o valor remanescente judicial mente, conforme artigo 419

do Código Civil.

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n® 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência

e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n212.846/2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA
PARAÍBA.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.10 custo estimado da contratação é de R$ 35.660,93 {Trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta reais

e noventa e três centavos).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento anual para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

15. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA.

15.1 Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do

processo, encaminhado pelos setores competentes.

Bonito de Santa Fé-PB, 12 de agosto de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

DISPENSA NS 012/2026

SESSÃO PÚBLICA: 18/08/2026, ÀS 09H30MIN.
LOCAL: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA,
MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM

INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO
FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE

SANTA FÉ-PB.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )

ENDEREÇO;

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N^ DA AGÊNCIA:

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL R$
DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA:	

DECURA QUE:

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO,

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS

E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBAWGENS

ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N9 14.133/2021.

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS
ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA

RimJIo»« Am-tla <ir t/a. Cpntro, Bo:iiro ire Ssuifa IW-, PB -CFP nnoal-fnT'; — .i- i*'



o

l

F,<>TAino DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA, AKTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ i2.722-j68/oooi-/<;

ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER MEIO IDONEO, OCORRENDO EM

REGRA OS PEDIDOS POR E-MAIL, AO ENDEREÇO ELETRONlCO INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL

UTILIZADO NA LICITAÇÃO. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO

ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU
DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR,
OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS

LICITANTES.

Ru« AfífHj df «/a. Bc;\«ro d« Fé, PB ● CE2P — Fone (H’,) 41
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72026ANEXO m - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N&

CONTRATO N2 /....

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA
MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ E A EMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no C.N.PJ. sob o n^ 12.722.468/0001-79, Rua José Arruda de Sousa, s/n Centro,

Bonito de Santa Fé-PB, Estado da Paraíba, neste ato representado peio Presidente Municipal, Sr.
FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)	

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

expedida pela (o)

em

portador(a) da Carteira de Identidade nS ,eCPF

e em observância., tendo em vista o que consta no Processo n®

às disposições da Lei n® 14.133/2021, da Lei n® 123/2006 e RESOLUÇÃO N® 001/2024, resolvem
/2026, mediante as cláusulas

n®

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa n®

e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE

SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE

GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO Ã MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À
EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Dispensa, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:	

1.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

1

VALOR TOTAL:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.

início na data de

art. 107, e demais correlatos, da Lei n® 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-PREÇO.
3.1. O valor do presenteTermo de Contrato é de R$
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

^ prorrogável na forma doJ /. J /.e encerramento em

).

R(U)04C de ScniM. í/n. Centro, 3o.ii!o áe Santa Fé, PB - CEP 58060-000 — rone (8.) oo«>a2-OT5,í — «●●inail:<x>ntat<y íí). X-
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

4.

4.1.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

5.

5.1.

Referência.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 dias úteis.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8.1. Não será exigidagarantia contratual.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

9.

9.1.

CLÁUSULA DÉCIMA- FISCALIZAÇÃO.
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissâo/Representante designado

10.

10.1.

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

11.

11.1.

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo do Edital.

12.

12.1.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO.
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.

138 da Lei ns 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei ns 14.133/2021.

Rlm JÍ09« Arrvclí SotiM. t/n. C«\Cio, Bonito de iisnce Pé, PB -CPP '^>tiox>oo — Fone (K.J OOOAi-on* — e.iníil:i-«nealoí Í_
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A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo13.2.

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos

motivos previstos no art. 137 da Lei r\-14.133/2021.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 115 da Lei n^ 14.133/2021.
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.
14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1.

14.1.2.

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.
Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art, 124, e demais correlatos.

15.

15.1.

da Lei ns 14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ● DOS CASOS OMISSOS.16.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei16.1.

ns 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO.
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

17.

17.1.

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.

É eleito o Foro da Comarca de BONITO DE SANTA FÉ-PB, para dirimir os litígios que decorrerem

18.

18.1.

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §ie da Lei n^ 14.133/2021.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via,

eletronicamente, a qual, depois de lida, assinada eletronicament e, por meio de login e senha, pelos

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA; podendo ser também assinado em 2 (duas)

vias, presencialmente, por meio físico, na sala da CPL deste município.
DE 20DE
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FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

Presidente da Câmara do Município de BONíTO DE SANTA FÉ

xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

Rm Jo«í Am,-dji dr Sou»* »/a. CMXfro, Bonito Qc S«--ta fé, PB ● C9P çS<>ijoooo — Foite (H») owaI-ott*. — r-imil:<-ontacoQ i'~»; -



Carteira de Identidade

Compartilhado pelo aplicativogov.br em 3/07/2026

REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO FEDERAL

E&udo da Paiaiba

Secreiana de Esiado da Segurança e da Defesa Social 5ES0S-P8

CARTEIRA DE IDENTIDADE

Nom*. Njme

JOSE ViEiRA DA SILVA NETO

Homa Socitf ' Sooaí Narne

R«9sto Oia ' CPf ' P«rscn« Nun*«'
I277ÍS3W31

&*■}‘

M
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Biasilewd
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Verifique a autenticidade da Carteira de
Identidade Nacional lendo o QR code

com 0 aplicativo Vio.

MARIA VIU4A DOS SANTOS SILVA
Documento de Identificação

Este documento digital pode ser utilizado
para sua identificação, não sendo

necessária a apresentação de documento
complementar, conforme Decreto n® 10.977,

de 23 de fevereiro de 2022.

WALAES SOUSA SILVA

O^Ao C ' Cva

SESDS-PB

Loc* Placa oMaaua

JOAO PESSOA

Data <la £tn.atAo ‘ la^wa Oala

27A12/2025

i.aa /o Causita.
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IDBRA127725394212772539431
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DNI CNS

ODservaçoo dc Saude

Assinado digitalmente porGOV.BR. Verifique a autenticidade da assinatura eletrônica em https://validar.iti. 1 de 1
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PROPOSTA

PREÇO
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DISPENSA 012/2026

DISPENSA N° 012/2026

SESSÃO PÚBLICA: 18/08/2026, ÀS 09H30MIN.
LOCAL: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB.
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO Ã MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À
EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE
SANTA FÉ-PB

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA: LEX SOFT

RAZAO SOCIAL: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 65.491.260/0001-52

ENDEREÇO: RUA SABINO NOGUEIRA, 492
OPTANTE PELO SIMPLES: SIM

CIDADE: SÃO JOSÉ DE PIRANHASBAIRRO: CENTRO

CEP: 58940-000 E-MAÍL:CONTATO@LEXSISTEMAS.COM

TELEFONE:(83) 99382-1447

BANCO DA LICITANTE: Nubank CONTA BANCAR A DA LICITANTE: 574828459-2 N^* DAAGENCIA:0001

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL R$
DESCRIMINAÇÃO DOS ITENSITEM QUANT. UNIDADE

R$

1 SOFTWARE (Núcleo da Plataforma): Núcleo

(motor) de software da plataforma,

compreendendo backend, banco de dados,

painel administrativo (backoffice), módulo de
Gestão Eletrônica de Documentos do Portal

do Parlamentar (GED Parlamentar), camada

de integração e interoperabilidade (APIs),

mecanismos de segurança da informação e

demais componentes estruturantes

responsáveis por garantir a integração nativa

entre o Portal Institucional (SITE), o Aplicativo

Móvel (APP) e o equipamento e software do

Totem Interativo (TOTEM).

SITE (Portal Institucional): Portal institucional

web da Câmara Municipal, contemplando

Home, área Institucional, Mesa Diretora e

Vereadores, Comissões, Processo Legislativo,

Sessões, Plenárias, Transparência Pública

(receitas, despesas, licitações com integração

PNCP, contratos, RH, diárias, patrimônio e

prestação de contas), Diário Legislativo.

Legislação, Participação Popular, Ouvidoria

Legislativa, e-SIC, TV Câmara, Dados

Abertos, Serviços ao Cidadão e Portal do
Parlamentar.

CONTATO WLEXSlSTEMAS.COM. - CNPJ ■ 65.491.260/0001-52 - Contoto; (83) 99382-1447 ● RUA SABINO NOGUEIRA.

492, CENTRO ● SÂO JOSÉ DE PIRANHAS. PARAÍBA

1

UNID
R$29.950,00 R$29.950,00



I
APP (Aplicativo Móvel do Cidadão -

Android) Aplicativo móvel nativo, disponível

Dara iOS e Android, com autenticação segura

(CPF, gov.br, biometria), acesso integral às

funcionalidades do Portal Institucional, notifi

cações multicanais, busca global, atendimento

inteligente por IA e recursos de acessibilidade.

rOTEM (Equipamento Físico + Software

Integrado) Fornecimento, em regime de

aquisição definitiva, do equipamento físico

(hardware) de totem interativo de

autoatendimento — incluindo gabinete, teia

touchscreen de 43 polegadas, personalizado

com a identidade visual da Câmara —, já

instalado e integrado ao respectivo software

de operação, sendo este último não um

sistema autônomo, mas a própria plataforma

(o mesmo núcleo de dados e funcionalidades

do SOFTWARE e do APP), adaptada à

interface de autoatendimento, contemplando

serviços rápidos (protocolo, ouvidoria, e-SIC,

emissão e validação de comprovantes),

acesso às demais funcionalidades do Portai,

integração com o aplicativo móvel via QR

Code, administração remota do equipamento e
recursos de acessibilidade.

TOTAL POR EXTENSO: VINTE E NOVE MIL E NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS R$29.950.00

A EMPRESA: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

DECLARA QUE:

ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PRE\flDENCIÃRIOS E COMERCIAIS E, AINDA. OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 VALIDM)E DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM 0 ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N» 14.133/2021.

QUE O PRAZO DE INiCIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA
CONTRATADA DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER MEIO IDÔNEO, OCORRENDO EM REGRA OS PEDIDOS POR E-MAIL. AO ENDEREÇO ELETRÔNICO
INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL UTILIZADO NA LICITAÇÃO. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DESCRIMINAÇÂO 00 TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE,

1

5

Documento asimado digitalmente

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

Data: 17/08/2026 09:^t:4S-0300

Vefilique em hRps:/7va!iaar.iti.gov.bi

SÃO JOSÉ DE PIRANHAS, PB. 17 DE AGOSTO DE 2026
go\dx

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 65.491.260/0001-52 JOSÉ
VIEIRA DA SILVA NETO CPF:

127.725.394-31

CONTATOaLEXSISTEMAS.COM. ● CNPJ - 65.491.260/0001-52 - Contato: (83) 99382-1447 - RUA SABINO NOGUEIRA.

492. CENTRO ● SÃO JOSÉ DE PIRANHAS. PARAiBA
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL CNPJ:

65.491.260/0001-52

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

Página 1 de 2

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO , Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de São José de Piranhas - PB, nascido

em 30/07/2002, Analista de sistemas, n® do CPF 127.725.394-31, residente e domiciliado no(a): RUA jose

rodrigues de holanda sn, NOVA CANAA, São José de Piranhas - PB, CEP 58940-000 (art. 997,1, CC).

Sócio da sociedade limitada LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA , sediada na RUA PAULA MANOELA, n®

98, CENTRO. CEP; 58940-000, São José de Piranhas - PB com registro nessa Junta Comercial, inscrito no

CNPJ sob o n° 65.491.260/0001-52 resolve alterar seu contrato sob as seguintes clausulas:

CLÁUSULA 1: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997, II, CC)

A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: EMPRESA

ESPECIALIZADA NO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS VOLTADA PARA A MODERNIZAÇÃO E

EFICIÊNCIA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DOS CLIENTES PÚBLICOS OU

PRIVADOS, Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática. Comércio

varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentosde áudio e vídeo

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ào) exercida(s) a(s) atividade(s):

EMPRESA ESPECIALIZADA NO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS VOLTADA PARA A

MODERNIZAÇÃO E EFICIÊNCIA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DOS CLIENTES PÚBLICOS OU

PRIVADOS. COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICO S E EQUIPAMENTOS DE

AUDIO E VIDEO

E exercerá as seguintes atividades:

6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador não-customizáveis 4751-2/01 - Comércio varejista

especializado de equipamentos e suprimentos de informática

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e

equipamentos de áudio e vídeo 6201-5/01 - Desenvolvimento de

programas de computador sob encomenda

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CLÁUSULA II: DO ENDEREÇO

O endereço da Sociedade que antes era localizado na RUA PAULA MANOELA, n° 98, CENTRO, São José de
Piranhas - PB, CEP; 58940000, passa apartir desse ato, a ser localizada na Rua Sabino Nogueira, 492, 1® andar,
centro São José de Piranhas PB 58.940-000.

CLÁUSULA III: DEMAIS CLÁUSULAS

As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenhamsido mencionadasna presente

alteração continuam inalteradas. E por estar assim justo e acertado, assina a presente alteração do

contrato social.

São José de Piranhas - PB, 11 de Agosto de 2026

{jo6C ÍUeto
JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

SÓ cio/A dmin istrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 2 de 2

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, DIMAS MEIRA FERREIRA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 012472, registrado em 04/09/2017,

inscrito no CPF n° 08287280460, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N® do Registro Nome

08287280460 012472 DIMAS MEIRA FERREIRA

CERTIFICO O RESISTRO SH 13/08/2026 15:34 SOB N° 2026063831S.

PROTOCOLO: 260638315 DE 11/08/2026.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12614299844. CNPJ DA SEDE: 65491260000152 .

NIRE: 25201452171. CCM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/08/2026.

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

JUCEP MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO

SECRETÁRIA-GERAL

tnn«. redesim.pb. gov.br

A validade desCe documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

içâo.reapecti 19 portflio# inforRinndo aeu6 re^peoci c6iiiÇ( d« verifi'
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13/08/26, 16:48 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

04/03/2026

^U‘.‘ERÜ ÜC INSCRIÇÃO

65.491.260/0001*52

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

PORTETiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

LEX SOFT ME

COOIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

62.03-1*00 * Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não*customizáveis

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

47.51*2*01 ● Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.53*9*00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
62.01*5*01 * Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.02-3*00 ● Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

COOlGO C DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RSABINO NOGUEIRA

NUMERO COMPLEMENTO

ANDAR 1492

CEP BAIRRO.-DISTRITO

CENTRO

município

SAO JOSE DE PIRANHAS

ur

58.940*000 PB

endereço hLbIRÔNiCO

CONTATO@LEXSISTEMAS.COM

TELEFONE

(83) 9382-1447

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL lEFRj

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
04/03/2026

motivo de SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPEDAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/08/2026 às 16:48:45 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



26/04/26, 14;49 abouliUenk

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

65.491.260/0001-52

NOME EMPRESARIAL:

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$51.500,00 (Cinquenta e um mil e quinhentos reais)

O Quadro de Sócios e Admínistradores(QSA)constanteda base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte;

Nome/Nome Empresarial:

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA. acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Ernitido no dia 28/04/2026 às 14:49 (data e hora de Brasnia).

aboutbtank 1/1



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE
1^/0S/2G26

Processo 1814332026-0 - CAOASTRi^UEraO
NÚMERO DE INSCRIÇÃO strjaçAo

16-577.419-3 ATIVO

FIRMA OU RAZAO SOCIAL

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

NOME FANTASIA

LEX SOFT

INSC. JUNTA COMERCIALCNPJ/CPF

65.491.260/0001-52 2520145217-1

NÚMEROlOQRAOOURO

RSABINO NOGUEIRA 492

BAIRROCOMPLEMENTO

CENTROANDAR 1

MUNiCfPlO CEP

SAP JOSE DE PIRANHAS 58940-000

ATIVIDADE ECONÔMICA

oenominaçAo

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

ICMS

1751-2/01

oenominaçAoPRINCIPAL

>203-1/00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAOCUSTOMIZAVEIS

SECUNDÁRIO oenominaçAo

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS6202-3/00

6201-5/01

4751-2/01

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO4753-9/00

NATUREZA JUROCA COO. NATUREZA JURÍDICA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 2062

npO DE ESTABELECIMENTO

MATRIZ

TIPO DE UNIDADE

SEDE

FORMA DE ATUAÇAO

REGIME DE APURAÇAO

SIMPLES NACIONAL

INiCIO DE ATIVIDADE

13/08/2026

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

CARGO

SÓCIO-ADMINISTRADOR

mpartiçAo fiscal

UAC-CAJAZEIRAS

CONTROLí

202608140727161965

oataoeeuissAo

14/08/2026 07:27:16

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL

ATENÇÃO

Por força do Decreto n® 37.276 de 07/03/2017, este contribuinte está obrigado a credenciar-se ao Domicílio Tributário
Eletrônico, DT-e, da SEFAZ-PB até dia 12/09/2026. Caso não o faça, terá a inscrição estadual suspensa: art. 139-B,
XI do RICMS.

Endereço: http://www5.sefaz.pb.gov.br/dte

Contate a Repartição UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO EM CAJAZEIRAS para resolver a lista de

pendências cadastrais abaixo:
- ENDEREÇO NAO CODIFICADO DO(S) SOCIO(S)

Contatos da Repartição

UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO EM CAJAZEIRAS

Telefone: 5314416

Email: uac.caiazeiras@sefaz.pb.Qov.bf

Endereço- R TENENTE SABINO, 87 fs/ complemenfol. CENTRO ● CAJAZEIRAS - PARAÍBA CEP: 56900-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO
f

Endereço: RUA INÁCIO URA, 363-CENTRO Telefone: (83)3552-1061 CNPJ: 08.924.052/0001-66

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N® e com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data: 06/07/2026

******

Contribuinte:

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

Inscrição Mercantil:

219120840

Sequencial:

30342

Referência Loteamento:

Localização: RUA PAULA MANOELA, 98,, CENTRO.
Cadastro Imobiliário;

Natureza: inscrição Imobiliária:
Tributos Mercantis

Razão Social:

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

65.491.260/0001-52 219120840

Atividade Principal;
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

Início Atividade: 08/04/2026 Validade: 04/09/2026

Observações: Válido por 59 dias.

VIA INTERNET

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte,

jj https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesifn/prefeitura/saojosedepiranhas//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticac
ao/autenticacao.xhtml

3BE6A1A54B329D84BFC59512E70F62DB5B5EAA99

:B

rributuB Infonnâtica LTDA Versão: 3.0.R. Usuário; VIA INTERNET Emissão: 06/07/2026 Página; 1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

SEAC

Endereço; RUA INÁCIO URA, 363-CENTRO Telefone: (83)3552-1061 CNPJ: 08.924.052/0001-66

Data Inclusão/Intervenção: 06/07/2026Usuário: GEISE MARIA LINS ALVESN° do Cadastro: 219120840

Identificação do Contribuinte

Cadastro (CGM):
Nome Contribuinte:

30342

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

Fora do Município: NÃON° Petição:
Nome Fantasia:

C.P.F./C.N.P.J.;

Insc. Estadual:

Logradouro:
Complemento:
Telefone(DDD):
Telefone comercial:

Web Site:

Complemento Estabelecimento:

08/04/202665.491.260/0001-52 Data Início Atividade:

Tipo Pessoa: Jurídica Simples Nacional: Sim

N°:98RUA PAULA MANOELA

Bairro: CENTRO.

Fax (DDD): nuli

Base de Cálculo

Publicidade:

Área Coberta:

Área Descoberta:

Total de Prof. Hábil.:

Motor:

N° de Dias:

Atividade' 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB
ENCOMENDA

0.0 Situação Contribuinte.:

Tipo Contribuição:

Tipo de Publicidade:
Data encerramento:

Área Localização:

ATIVO

NORMAL

COMUM

0.0 N° Praça:

H. Especial:
N° Quartos;

N° Leitos:

0.0 0

0 0

ENDEREÇO VIRTUAL0 0

Atividades0

Tipo; PRIMÁRIA Risco: NAO

Atividade- 6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR CUSTOMIZÂVEIS

Atividade- 6203-1/00- DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGR/VMAS DE
COMPUTADOR NÁO-CUSTOMIZÁVEIS

Tipo: SECUNDÁRIA Risco: NAO

Tipo: SECUNDÁRIA Risco: NÃO

Identificação Principal dos Sócios

Cargo: SÓCIO OU ADMINISTRADOR
Qsa: ADMINISTRADOR

Cadastro (CGM);
Nome Sódo:

Endereço;
Complemento:
Cidade;
C.P.F.:

15437

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

RUA JOSE RODRIGUES DE HOLANDA N°: SN

Bairro: LOTEAMENTO NOVA CANAA

Email; josevieira2029(ggmail.comSÃO JOSÉ DE PIRANHAS
127.725.394-31

UF; PB

Identificação Contador
Cadastro (CGM):
Contador:

Endereço:

Complemento:

Cidade:

C.P.F.:

CRC:

N°:

Bairro:

Email;UF:

rributus Infomiática LTDA Versão: 3.O.R. Usuário: 11731 Emissão: 06/07/2026 Página: 1 de 1



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 3566.8B66.ED0E.79AC Emitida no dia 10/08/2026 às 16:02:55

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 65.491.260/0001-52

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definítivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida

identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 65.491.260/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vi/ww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:01:27 do dia 10/08/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/02/2027.

Código de controle da certidão: A360.9965.70C4.0E43
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JüCICIArC'

JUSTIÇA D' IRABAUHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 65.491.260/0001-52

Certidão n°: 68418606/2026

Expedição: 10/08/2026, às 16:16:46

Validade: 06/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 65.491.260/0001-52, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 65.491.260/0001-52

Razão Social: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

Nome Fantasia: NAO INFORMADO

Certidão emitida às 16:25 de 10/08/2026.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n“ 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação; yPpJ.BSgQ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



17/08/26, 08:19 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONOM'CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

65.491.260/0001-52

LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

RUA SABINO NOGUEIRA 492 ANDAR 1/ CENTRO / SAO lOSE DE

PIRANHAS / PB / 58940-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/08/2026 a 10/09/2026

Certificação Número: 2026081205266553858052

Informação obtida em 17/08/2026 08:19:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.aov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pagesfimpressao.jsf 1/1



Governo do Estado da Paraíba

Secret. de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico

Junta Comercial do Estado da Paraíba||| JUCEP
REDESIM

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos gue as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

NIRE: 25201452171

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PBC2600126446

NIRE (Sede)
25201452171

CNPJ

65-491.260-0001-52

Inicio de Allvldade

24/02/2026

Data de Ato Constitutivo

04/oa'2026

Endereço Completo
Rua PAULA MANOELA, N« 98, CENTRO - Sâo José de Piranhas‘PB - CEP 58940-000

Objeto Social
EMPRESA ESPECIALIZADA NO DESENVOLVIMENTO OE TECNOLOGIAS VOLTADA PARA A MODERNI2ACAO E EFICIENCIA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DOS CLIENTES

PÚBLICOS OU PRIVADOS

Capital Social

RS 51.500,00 (cirxtuenta e um mil e quinhentos reais)

Capital Inlegralizado
R5 51.500.00 (cinquenta e um mil e quinhentos reais)

Porte

ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

CPF/CNPJ

127.725.394-31
Participação no capital
R$51.500.00

Espécie de sócio
Sócto

Administrador Término do mandato

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

CPF Término do mandato

Indeterminado127.725.394-31

Último Arquivamento Situação
ATIVA

SEM STATUS

Data Número

20260168360

Atoieventos

090 315 ● ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA04/03'2026

Esla certidão loi emitida automaiicatnente em 1 t/OS'2026. às 11.24:54 (horário de Brasília).

Se impressa, veriftcar sua autenticidade rw https:'/www.redesim. pb.gov.br. com o código ES1DQKUK.

Maria de Fatima Ventura Venancio

Secrelário-Geral

1 de 1



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 10/08/2026 16:27:26

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 65.491.260/0001-52

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n® 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n“ 13,726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



' CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS. CNEP e

CEPiM)

Consultado: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CPF/CNPJ: 65.491.260/0001-52

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:47:25 do dia 17/08/2026 , com validade até o dia 16/09/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidQes.cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: MPSRqkqLIjMiiAK3erCdR

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade'● V

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (17/08/2026 às 09:08) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ 65.491.260/0001-52.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6A82.F9A2.BA72.A482 no seguinte endereço: hítps , v Mdm/autenticar ;;ertk 1 <ío.{;fip

Gerado em: 17/08/2026 as 09:08:02 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em 17/08/2026, que LEX SISTEMAS E
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 65.491.260/0001-52, NÃO CONSTA no cadastro de

responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

O O que significa não constar nesse cadastro?
Significa que não há decisões do TCU que Impeçam a pessoa de participar de
licitações no âmbito da Administração Pública.

O cadastro não inclui:

● Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
● Decisões ainda não transitadas em julgado; e

● Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

@ Base legal:
Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

● O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 16/09/2026

Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.b r

com o código WCRZ20260817101734

^ https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes*YCJ
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^ Poder Legislativo

CAMARA MUNICIPAL
são José de Piranhas ● PB

CASA FRANCISCO AURÉLIO CAVALCANTI

ATESTADO DE CAPACIDADE DE DESEMPENHO

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

aptidão Atestamos, a pedido da interessada e para fins de

prova, aptidão de desempenho e atestado de execução e

comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório,

que a empresa LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

n° 65.491.260/0001-52, estabelecida no Na Rua SABINO NOGUEIRA, n°

492, CENTRO, São José de Piranhas - PB, CEP: 58.940-000,

técnicos especializados para suporte operacional

Municipal, incluindo AS SEGUINTES NECESSIDADES:SERVIÇOS DE

DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO DE

DOCUMENTOS FÍSICOS, COM CONVERSÃO PARA FORMATO DIGITAL

PESQUISÁVEL (OCR), BEM COMO IMPLANTAÇÃO, LICENCIAMENTO,

MANUTENÇÃO E SUPORTE DE SISTEMA DE GESTÃO ELETRÔNICA DE

DOCUMENTOS (GED) EM AMBIENTE DE NUVEM, CONTEMPLANDO

FUNCIONALIDADES DE ARMAZENAMENTO, GERENCIAMENTO, CONTROLE DE

ACESSO, PROTOCOLO E TRAMITAÇÃO ELETRÔNICA DE PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS, VISANDO AMPLIAR O ACESSO, A MOBILIDADE E A

EFICIÊNCIA NA GESTÃO E CONSULTA DAS INFORMAÇÕES.

Registramos, ainda, que o fornecimento dos serviços acima

referidos, apresentaram boas qualidades, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a

desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Prestou serviços

da Câmara

São José de Piranhas PB 17 de AGOSTO de 2026.

1PEDRO BANDEIRA DA SILVA

PRESIDENTE

PEDRO BANDEIRA DA SILVA

CPF; 011.640.174-54

Rua Inácio Ura, 363 - Centro - CEP: 58940-000 - São José de Piranhas - PB



nubbe.

DECLARAÇAO DE SERVIÇOS REALIZADOS

A NUBBE DIGITAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n® 48.990.429/0001-08,

neste ato representada por seu proprietário JOÃO VICTOR DE SOUZA CAVALCANTI, declara, para os devidos

fins de comprovação e a quem possa interessar, que a empresa LEX SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o

n° 65.491.260/0001-52, com sede na Rua Sabino Nogueira, n° 492, Centro, São José de Piranhas - Paraíba,

realizou o fornecimento, comercialização e licenciamento de software de sistema de gestão empresarial e

financeiro, aplicativo mobile e site institucional, bem como o fornecimento e venda de componentes

eletrônicos, destinado ao atendimento das necessidadesoperacionais e administrativas da NUBBE DIGITAL
LTDA.

O fornecimento dos serviços e soluções compreendeu ainda licenciamento e disponibilização de sistema de

gestão empresarial e financeiro, aplicativo mobile e site institucional, bem como o fornecimento e venda

de componentes eletrônicos, conforme as necessidades da empresa.

Os serviços e soluções foram fornecidos a partir do mês de abril de 2026, dando continuidade ao

relacionamento comercial e à prestação dos serviços no presente momento.

Registramos, ainda, que os serviços, sistemas e soluções fornecidos pela empresa LEX SISTEMAS LTDA foram

realizados com extrema eficácia, eficiência, qualidade e responsabilidade, demonstrando capacidade técnica

compatível com os serviços e produtos fornecidos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Atestado de Capacidade Técnica para os devidos fins.

São José de Piranhas-PB, 17 de agosto de 2026.

NUBBE DIGITAL - LTDA

CNPJ: 48.990.429/0001-08

Oocum«nto assinado digiulmentc

JOAO VICTOR DE SOUZA CAVALCAKTI

Data: 17/08/2026 (J9:16;S6-0300

Varcfiqueem http&://validar.iti.eov.bi
goubr

Rua Avfnid.a Centenário. Santo Antonio.

Ifl7. Andar. CFR- Afí «40-000. S3o Jo<-6

De Piranhas - PB.

(83) 99190*6100 ©nubbedigita!

CNPJ: 48.990.429/0001-08nubbedigital.com.br



EKOtB Nma Sentiara da Canceiçao

DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS REALIZADOS

A ESCOLA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO - LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua Osvaldo Pinheiro, 270, centro, São José de Piranhas - PB
CEP 58.940-000, inscrita no CNPJ sob o n°: 00.435.564/0001-57, neste ato representada
pela sua sócia-administradora MARIA APARECIDA DE SOUZA CAVALCANTI, CPF

601.704.334-04, declara para os devidos fins de comprovação a quem interessar que a
empresa LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA devidamente inscrito no CNPJ
65.491.260/0001-52 localizada na Rua Paula Manoela, 98, centro, São José de

Piranhas-PB, CEP 58.940-000, prestou relevantes serviços de DESENVOLVIMENTO E
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL,
PEDAGÓGICO E FINANCEIRO NO PERÍODO DE MARÇO A MAIO DE 2026, DANDO
CONTINUIDADE AO SERVIÇO NO PRESENTE MOMENTO.

Registramos, ainda, que todos os serviços foram prestados com extrema eficácia e
eficiência.

São José de Piranhas - PB 07 de maio de 2026.

Oo<um«n(o âssin^do clíeKalinrnte

MARIA APARECIDA OE SOUZA CAVALCANTI

Data: 07/05/2026 13:08:21-0300

V«rifigue em hCV}L://valldar.il>.gov.br
goMte

Maria Aparecida de Souza Cavalcanti
ESCOLA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO ■ LTDA
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DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

REF.: DISPENSA N“ 012/2026

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA-FÉ -PB

PROPONENTE: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 65.491.260/0001-52

A empresa acima qualificada declara, para Iodos os fins de direito, que está plenameníe apta a cumprir integralmente

todos os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório correspondente, atendendo às exigências legais,

técnicas, fiscais, trabalhistas, econômicas e operacionais necessárias à participação no certame.

Declara, ainda, que possui pleno conhecimento e concordância com todas as condições, cláusulas, exigências e
disposições contidas no Editai e em seus anexos, comprometendo-se ao fiel cumprimento das obrigações nele
estabelecidas, sob pena de aplicação das sanções administrativas , civis e legais cabiveis.

Declara que não possui, em seu quadro societário, funcional ou administrativo, servidor público vinculado ao Poder

Executivo Municipal exercendo funções de gerência, administração ou qualquer cargo incompatível com a contratação

pública, tampouco servidor pertencente ao órgão ou entidade contratante, em qualquer função, em conformidade com o

disposto no §1® do Art. 9® da Lei Federal n° 14.133/2021.

Declara que não possui qualquer sanção administrativa, judiciai ou restrição legai vigente que impeça sua participação

em procedimentos iicitatórios ou sua contratação com a Administração Pública.

Declara, para os fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021, que não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da

Constituição Federal.

Declara que não possui, em sua cadeia produtiva ou estrutura operacional, trabalhadores submetidos a condições

degradantes, forçadas ou análogas à escravidão, observando integralmente os princípios constitucionais da dignidade da
pessoa humana e dos valores sociais do trabalho, em conformidade com os Incisos III e IV do Art. 1° e Inciso III do Art. 5°

da Constituição Federai, bem como com o Art. 14, inciso VI, da Lei n® 14.133/2021.

Declara, por fim, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, inexistindo
penalidade vigente que restrinja sua capacidade jurídica de contratar com o poder público, nos termos do inciso IV do Art.
156 da Lei Federal n° 14.133/2021.

São José de Piranhas-PB, 17 de agosto de 2026.

Documento ássmãdo digi talmente

JOSE VIEIRA DA SILVA NETO

Data: 17/08/2026 09:18:16-0300
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ESTAI>01>A PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA A>rrONIO DIAS Dl: UMA’

CNPJ iít22^68/oc»oi-79

ATA 01 - DISPENSA N” 012/2026

SITUAÇÃO: Reunião para abertura de proposta de preço e documentação.

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE,
AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA
INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO
FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB.

As nove horas e trinta minutos, do dia dezoito de maio do ano de dois mil e vinte e seis, na sede

da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé, Paraíba, reuniram-se os servidores, nomeados
através de portaria, Maria Eduarda Rodrigues Araújo, Juanir Freitas Araújo Silva e Kauan
Henrique Santos Lacerda Caju. O aviso da referida dispensa foi publicado no site oficial da
Câmara Municipal. Até o dia aprazado foi recebida apenas a documentação da empresa LEX
SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n° 65.491.260/0001-52. Fora verificado pelos

presentes os documentos apresentados, comprovando que estava de acordo com a exigência do
tenno de referência/edital da Dispensa em tela. Considerado o valor apresentado pelo licitante,
as observações apontadas durante o processo e os critérios definidos no instrumento
convocatório, ao final da sessão, produziu-se o seguinte resultado: Licitante vencedor e
respectivo valor total da contratação: LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n°
65.491.260/0001-52 - Valor Total do contrato: R$ 29.950,00 (Vinte e nove mil, novecentos e

cinquenta reais). Por fim, foi informado que o resultado será oficialmente publicado. Facultada
a pala\Ta: nenhuma observação foi feita. Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente
Ata, que depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada.

Maria Eduarda Rodrigues Araújo

Juanir Freitas Araújo Silva

HetJRiQOL SfthjTps La CeRDA

Kauan Henrique Santos Lacerda Caju

Fofw 99(^2Riia Amida Souim, </n. C^ntr<h Soníio «v S^nta I^, PB ● CF,P



o

J

ESTArXí OA PARAÍBA

CÂ2VIARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DK UMA’

CNPj H-TllwfóS/0001-79

HOMOLOGAÇÂO/RATIFICAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé-PB, Estado da Paraíba, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

HOMOLOGAR, nos termos do Art. 17 da Lei n® 14,133/21,a Dispensa de Licitação n® 0011/2026, que
tem como objeto CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE,

AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE PLATAFORMA INTEGRADA DE

GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO Ã MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA, À EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AO FORTALECIMENTO DO

CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

- PB E com base no art. 90, da mesma lei, convoca o classificado vencedor para contratação no prazo
de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair 0 direito de contratar.

- LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n® 65.491.260/0001-52

- Valor Total do contrato; R$ 29.950,00 (Vinte e nove mil, novecentos e cinquenta reais)

Bonito de Santa Fé - PB, 19 de agosto de 2026.

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

Rai4 Amrda di* S*,T<u. n/n. Ontm. lUmítAdo Sjiaiz IV', PB ● <?FP çlVyicHOoo ● ~ ilí
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ESTADÍí DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS Dí- UMA”

CNFj 12.7ia.468/0001-79

E)CTRATO DE RATIFICAÇAO
DISPENSA NO 012/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA CONCESSÃO COMPLETA DE SOFTWARE, AQUISIÇÃO ÚNICA, MANUTENÇÃO E SUPORTE DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE GOVERNO DIGITAL, E TOTEM INTERATIVO, VISANDO À MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA,
À EFICIÊNOA OPERACIONAL E AO FORTALEOMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BONITO DE SANTA FÉ-PB.

FUNDAMENTO: art. 75, inciso H da Lei 14.133/2021
FONTE DE RECURSO: Orçamento 2026

FAVORECIDO; LEX SISTEMAS E TECNOLOGIA LTD\ CNPJ n^ 65.491.260/0001-52
VALOR: Vaior Totai do contrato: R$ 29,950,00 (Vinte e nove mii, novecentos e cinquenta reais).

Ratifico, com base no parecer emitido peia Assessoria Jurídica, 0 referido processo de Dispensa.

Bonito de Santa Fé - PB, 19 de agosto de 2026.

Publicado dcvidamcnrc no Quadro de A li.ioíi d.i câmara neata data.

FRANaSCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIQPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

^mid4 <U' S«.uu. /n. C^ntT»>, Bnrui de* San(2 Br, PB - CTP ^^>60000


